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PALAVRA DO PRESIDENTE

Entre 10 e 21 de novembro, o Brasil vai 
sediar a Conferência das Nações Unidas sobre as 
Mudanças Climáticas de 2025, a chamada COP30. 
Isso faz com que os olhos do planeta estejam 
voltados para o nosso país. Na ocasião, dezenas de 
nações vão debater ideias e projetos para nortear 
políticas públicas e ações em escala global para 
o desenvolvimento sustentável do nosso planeta. 
Neste cenário, o evento é uma oportunidade para 
o setor agropecuário mostrar a sua importância, a 
sua relevância, o seu papel decisivo para que se 
cumpram os 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), com 169 metas a serem 
atingidas até 2030.

O nosso produtor rural cumpre, com maestria, a missão de produzir com 
sustentabilidade, com respeito aos recursos naturais e às pessoas. Sempre foi assim 
e vai continuar desta forma. A questão agora é garantir que o mundo saiba o que o 
setor agropecuário faz dentro da porteira.

Hoje, uma série de filtros ideológicos impede que as realizações da agropecuária 
cheguem de forma clara às pessoas, principalmente no meio urbano. Precisamos, 
urgentemente, virar esse jogo. O mundo tem que saber o que o agro faz. E o começo 
desta mudança depende de nós mesmo, de cada produtor, de cada entidade envolvida 
com a produção agropecuária. Temos, cada vez mais, que comunicar às pessoas o 
que fazemos no dia a dia. Isso porque produzimos com excelência e sustentabilidade.

Esse relatório já faz parte deste processo. O documento apresenta inúmeras 
soluções da agropecuária paranaense para a agenda climática. A lista é longa e 
abrange técnicas sustentáveis de manejo e práticas voltadas ao uso racional de 
tecnologias e insumos, que colocam a produção paranaense alinhada com os desafios 
globais de produção sustentável.

Se depender do Sistema FAEP e dos nossos produtores rurais paranaenses, o 
planeta vai ficar sabendo de tudo que fazemos. Vamos colocar na vitrine global as 
diversas ações de sustentabilidade realizadas dentro das porteiras do Paraná, que 
atendem aos ODS. Somos exemplo, isso eu garanto. Agora, basta comunicar ao mundo.

Ágide Eduardo Meneguette, presidente interino do Sistema FAEP
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INTRODUÇÃO

Os impactos das alterações climáticas, como mudanças nos padrões de 
precipitação, secas severas, enchentes, disseminação de pragas, entre outros, afetam 
a produção agropecuária e os produtores rurais em todos os sistemas agrícolas. A 
variação climática impacta a agricultura, gerando perda de produtividade, quebra de 
safras, degradação e perda de fertilidade dos solos, causando diversos prejuízos para 
os produtores e, de forma mais ampla, para a segurança alimentar.

A realização da 30.ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudanças do Clima (COP30-UNFCCC) em Belém, em novembro de 
2025, marcará os primeiros 10 anos do Acordo de Paris e o momento de conhecer 
as metas atualizadas para o período 2031 a 2035, visando ampliar a ambição voltada 
para limitar o aumento da temperatura global em no máximo 1,5 °C.

De acordo com o Painel Intergovernamental de Mudanças do Clima (IPCC), as 
emissões globais precisam atingir o pico e cair ao menos 43% até 2030 para que 
seja factível alcançar os objetivos do Acordo de Paris1, com a estabilização e redução 
significativa das emissões de GEE visando à neutralidade de emissões até 2050. 
Estima-se que em 2024 o aquecimento médio da superfície da Terra tenha chegado a 
1,55 °C acima dos níveis pré-industriais2, o que sugere que a efetiva adoção das ações 
que permitem reduzir emissões de GEE e capturar carbono (mitigação) precisam ser 
extensivamente ampliadas. 

Na última década, os debates sobre agricultura evoluíram muito na UNFCCC. 
O reconhecimento de que a agricultura precisa buscar soluções de adaptação para 
minimizar os efeitos das mudanças climáticas coloca a agricultura como provedora 
de soluções para o enfrentamento do aquecimento global. A adoção de tecnologias e 
práticas produtivas que permitam adaptar, reduzir e capturar carbono são, na prática, 
instrumentos necessários para fortalecer os sistemas produtivos e fomentar resiliência, 
ao passo em que se busca a segurança alimentar global. 

1	  IPCC. Climate Change 2022: mitigation of climate change. Summary for policymakers. Contribution of Working Group III to 
the Sixth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change. Cambridge: Cambridge University Press, 
2022. Disponível em: https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg3/downloads/report/IPCC_AR6_WGIII_SummaryForPolicymakers.pdf. 
Acesso em: 29 ago. 2025.

2	  BEVACQUA, E.; SCHLEUSSNER, C.; ZSCHEISCHLER. A year above 1.5 °C signals that Earth is most probably within the 20-
year period that will reach the Paris Agreement limit. Nature Climate Change, v. 15, p. 262-265, 2025. Disponível em: https://
www.nature.com/articles/s41558-025-02246-9. Acesso em: 29 ago. 2025.
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Na prática, a agricultura que adota tecnologias voltadas para conservação e 
manutenção da saúde e fertilidade dos solos; sistemas integrados – incluindo culturas 
agrícolas, pecuária, florestas, quando viável – ou sistemas agroflorestais; sistemas 
de plantio direto aprimorados; o manejo integrado de pragas, concomitante ao uso 
de bioinsumos, da fixação biológica do nitrogênio; entre outras tecnologias e práticas, 
permite evoluir diante dos desafios globais de produção sustentável.

Diante desse cenário, a agropecuária paranaense aporta diversas soluções que 
integram as chamadas ações climáticas do Brasil. Levando em conta esses vínculos 
intrínsecos, a  Federação da Agricultura do Estado do Paraná (FAEP) e o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural – Administração Regional Paraná (SENAR-PR) 
apresentam esta publicação com o propósito de mostrar a integração da agropecuária 
paranaense no contexto das soluções climáticas providas pelo setor, que tem como 
desafios fortalecer a produção de alimentos, energias renováveis, fibras e biomassa 
visando atender às demandas sociais em um mundo marcado por eventos climáticos 
que exigem a evolução contínua da produção agropecuária. 

Ademais, o Sistema FAEP busca posicionar a agropecuária paranaense no 
contexto do conjunto de soluções que contribuem com a descarbonização da economia 
brasileira, visando promover desenvolvimento sustentável. 

A COP30, em Belém, terá o desafio de inaugurar uma nova década 
de implementação do Acordo de Paris, pautada pela adoção de ações que 
permitam resultar em benefícios de mitigação e adaptação que contribuam com o 
desenvolvimento da humanidade. É com esse propósito que a produção agropecuária, 
fundamentada na inovação contínua, poderá evoluir diante dos eventos climáticos 
extremos, contribuindo para a segurança alimentar, a segurança energética e, de 
forma mais ampla, para o alcance de padrões de produção e consumo sustentáveis, 
em linha com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável número 12 (ODS12). 

Para o Sistema FAEP, sediar a COP30 no Brasil é uma imensa oportunidade 
para reconhecer as contribuições da agricultura e da pecuária para o enfrentamento 
das mudanças do clima e, em linha com as discussões em andamento, fortalecer a 
necessidade de viabilizar a cooperação contínua e um financiamento mais barato e 
acessível para que os produtores, em quaisquer sistemas agrícolas, em diferentes 
cantos do mundo, possam evoluir na produção de alimentos, energias renováveis, 
fibras e biomassa, visando contribuir para um futuro próspero e justo para todos. 

A seguir, será apresentado um breve contexto da agropecuária paranaense, 
contemplando dados sobre uso da terra e da produção de várias cadeias produtivas. A 
segunda parte tratará da agropecuária de baixo carbono no estado, que foi o berço do 
sistema de plantio direto na palha no país. Em seguida, serão apresentados diversos 
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programas de capacitação profissional que visam fortalecer a formação dos produtores 
rurais, bem como propiciar a promoção social, além do atendimento personalizado 
ofertado pela Assistência Técnica e Gerencial (ATeG). 

Após definir esse contexto, será apresentado o momento atual das negociações 
sobre agropecuária na Convenção do Clima, que partem do reconhecimento de que 
os sistemas produtivos devem buscar ganhos de mitigação e de adaptação, de acordo 
com as realidades e necessidades de cada país.  

Ao final, o documento buscará apresentar a importância do momento da COP30 
para cristalizar as oportunidades que a agropecuária sustentável traz para os desafios 
de ampliar a produção de alimentos, energias, fibras e biomassa, visando contribuir 
com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).  
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1.	 PRODUÇÃO E CONSERVAÇÃO COMO ABORDAGEM PRODUTIVA

A agropecuária ocupa 10,55 milhões de hectares do território do estado, que 
tem 19,92 milhões de hectares. A área de lavouras é de 6,62 milhões de hectares, as 
pastagens cobrem 3 milhões de hectares, e a área de florestas comerciais é de 1,12 
milhão de hectares.3

As áreas de vegetação nativa cobrem 5,89 milhões de hectares, compreendendo 
1,94 milhão de hectares de Unidades de Conservação4, 55,5 mil hectares de Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural (RPPN)5, uma área estimada de 7,8 milhões de 
hectares de áreas de vegetação nativa no âmbito do Código Florestal, sendo 1,42 
milhão de hectares na forma de Áreas de Preservação Permanente (APP), 2,66 
milhões de hectares de áreas de Reserva Legal (RL) e 3,8 milhões de hectares de 
áreas remanescentes de vegetação nativa6.

Figura 1 – Dados estimados do CAR para o Estado do Paraná.

Fonte – Brasil (s.d.); atualizados até setembro 2025.

3	 Os dados do Censo 2017 não utilizam fotos de satélite para mapear a extensão das áreas agrícolas e de pastagens. Dessa 
forma, prefere-se usar um dado mais conservador, trazido pelo Laboratório de Processamento de Imagens e Geoprocessamento 
(Lapig) da Universidade Federal de Goiás (UFG), que fez o mapeamento de pastagens no Brasil para o Ministério da Agricultura. 
Fontes dos dados: https://lapig.iesa.ufg.br/p/38972-atlas-das-pastagens; https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/pr.html; 
https://censoagro2017.ibge.gov.br/templates/censo_agro/resultadosagro/index.html. 

4	 IPARDES. Indicadores de Desenvolvimento Sustentável por bacias hidrográficas do estado do Paraná. Curitiba: 
Ipardes, 2022. Disponível em: https://www.ipardes.pr.gov.br/sites/ipardes/arquivos_restritos/files/documento/2024-08/IDS_
IPARDES_2022.pdf. Acesso em: 29 ago. 2025.

5	 IAT. RPPNs Estaduais do Paraná. Curitiba: IAT, 2025. Disponível em: https://www.iat.pr.gov.br/sites/agua-terra/arquivos_
restritos/files/documento/2025-06/rppns_estaduais_parana_202506.pdf. Acesso em: 29 ago. 2025.

6	 BRASIL. Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. Serviço Florestal Brasileiro. Painel da Regularização 
Ambiental. Brasília, DF: MMAMC, [s.d.]. Disponível em: https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZmRiM2QwZDQtYjUx 
Zi00YWI0LWFjNGEtZTIxNjg1YWFkNmZlIiwidCI6ImViMjJjMjU4LWQ0ZWQtNGZmMC04Y2Y2LTI4NmQ2Mjc3OTQ5ZSJ9.  
Acesso em: 30 set.

https://censoagro2017.ibge.gov.br/templates/censo_agro/resultadosagro/index.html
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZmRiM2QwZDQtYjUx
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Figura 2 – Distribuição das áreas no Paraná.
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Fonte – Ipardes (2022); Brasil (s.d.); IAT (2025). 

Destaca-se a contribuição da conservação de APPs e RLs nas propriedades 
rurais, somando 68% do total das áreas de vegetação nativa do Estado. Vale salientar 
que esses dados deverão ser aprimorados no processo de avaliação do Cadastro 
Ambiental Rural (CAR), em curso junto ao Instituto Água e Terra (IAT). 

Quanto ao perfil, há 305.738 mil produtores, divididos entre 228.888 agricultores 
familiares, 76.558 médios e 292 grandes produtores7.

A produção agropecuária paranaense é diversificada e pujante. A produção se 
destaca no cenário nacional com vários produtos e alcança mais de 50 países com 
exportações que contribuem significativamente com a balança comercial do estado.

O Paraná é o maior produtor de frangos (39,9%) do Brasil; segundo maior produtor 
de suínos (20,62%); maior produtor de erva-mate (85%); maior produtor de feijão 
(27%); segundo maior produtor de soja (14,2%); segundo maior produtor de milho 
(13,6%); segundo maior produtor de trigo (47%); entre inúmeros outros produtos. O 
Quadro 1 destaca a relevância da produção agropecuária paranaense.

7	 IBGE. Censo Agro 2017. Utilização das terras em hectares. 2017. Disponível em: https://censoagro2017.ibge.gov.br/
templates/censo_agro/resultadosagro/estabelecimentos.html?localidade=41. Acesso em: 29 ago. 2025.
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Quadro 1 – Participação da produção agropecuária paranaense em 2023 (toneladas; etanol em m3)

Produto Brasil Paraná % produção nacional

Milho 131.950.246 17.884.646 13,6%

Soja 152.144.238 21.553.541 14,2%

Trigo 7.730.188 3.639.645 47,1%

Aveia 907.046 240.548 26,5%

Centeio 7.084 4.991 70,5%

Cevada 375.423 276.733 73,7%

Cana-de-açúcar 782.585.836 38.586.024 4,9%

Café 3.405.267 41.840 1,2%

Feijão 2.899.043 686.477 23,7%

Galináceos 13.714.701 4.800.662 35,0%

Suínos 5.358.897 1.139.773 21,3%

Bovino 10.355.943 377.450 3,6%

Etanol (m3) 37.006.003 1.135.411 3,1%

Fonte – IBGE (2024a); IBGE (2024b); ABPA (2025); ANP (2025).

A produção de frutas, por exemplo, abrange banana, abacate, uvas, limões 
e limas, abacaxi, melancia, mangas, caquis, maçãs, maracujá, mamão, goiaba, 
morangos, ameixas, kiwi, peras, entre outras. 

O Paraná é também um grande produtor de leite, com alta produtividade. A 
produção leiteira nos municípios de Carambeí e Castro, por exemplo, chega a 9 mil 
litros e 8,3 mil litros por vaca ao ano respectivamente, sendo que a média nacional é 
de 2 mil litros por animal/ano8. A média no estado, no entanto, é de 3,2 mil litros por 
animal/ano. 

As exportações do estado em 2024 chegaram a USD 23,3 bilhões, alcançando 
mais de 50 países. Os produtos da agropecuária, incluindo florestas comerciais, 
somam mais de 70% do total exportado pelo estado. O Quadro 2 destaca os principais 
produtos.

8	 https://www.parana.pr.gov.br/aen/Noticia/Parana-e-o-segundo-maior-produtor-de-leite-do-Brasil-confirma-IBGE
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Quadro 2 – Principais produtos agrícolas exportados pelo Paraná

Exportações de produtos agrícolas do Paraná  
em bilhões de dólares em 2024 Valor (USD) %

Soja 5.370 23%

Carnes de aves 3.969 17%

Farelo de soja e outros alimentos para animais, farinhas de carnes e 
outros animais 1.588 7%

Açúcares e melaços 1.354 6%

Papel e cartão 771 3%

Folheados, contraplacados, aglomerados e outras madeiras 
trabalhadas 700 3%

Celulose 584 3%

Milho 467 2%

Madeira trabalhada e dormentes de madeira 420 2%

Carne suína 397 2%

Gorduras e óleos vegetais 397 2%

Café torrado, concentrados de café 350 2%

Couro 208 1%

Sucos de frutas 142 1%

Fonte – Comex Stat (2025).

Ademais, a produção de etanol de cana e, mais recentemente, de milho, tem 
um papel essencial para a transição energética do setor de transportes no Paraná. 
A produção de etanol de cana alcançou 1,3 bilhão de litros na safra 2024/2025. 
Atualmente, a seca e o calor reduziram a produtividade da cana, estimando-se que na 
safra 2025/2026 a produção atinja 1,09 bilhão de litros9. 

A produção de biometano e biogás com base em insumos ou coprodutos 
agropecuários é uma realidade cada vez mais presente. O potencial para produzir 
combustíveis renováveis que abastecem tratores, caminhões, veículos leves e outros 
usos permite agregar valor para a produção agropecuária e fomentar fontes renováveis 
de energia que aquecem novos negócios. 

O Programa Paraná Energia Rural Renovável (RenovaPR), instituído em 
dezembro de 2020, visa ampliar a oferta de energia no meio rural por meio da 
utilização de fontes renováveis, especialmente a solar e de biomassa, em estímulo à 

9	 CONAB. Acompanhamento da safra brasileira: cana-de-açúcar. Safra 25/26. 1.º levantamento. v. 13, n. 1, abr. 2025. 
Disponível em: www.gov.br/conab/pt-br/atuacao/informacoes-agropecuarias/safras/safra-de-cana-de-acucar/arquivos-
boletins/1o-levantamento-safra-2025-26/boletim-cana-de-acucar-4o-levantamento-2025-26. Acesso em: 29 ago. 2025.
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competitividade, sustentabilidade e eficiência dos sistemas produtivos e a geração de 
novos negócios na agropecuária paranaense10. 

De forma mais ampla, o Programa busca estimular a produção própria e interna de 
energia nas unidades produtivas, reduzir custo de produção e ampliar a competitividade 
dos produtos agrícolas e agroindustriais, estimular a expansão das cadeias produtivas 
já existentes e o surgimento de novas, fomentar as economias locais, gerar trabalho 
e renda, promover a adequação ambiental das unidades produtivas com tratamento 
e correta destinação dos dejetos e criar uma nova e próspera cadeia produtiva do 
biogás e biometano que estimule negócios e atraia investimentos no estado11.

Espera-se, com o RenovaPR, chegar a 100 mil unidades produtivas com adesão 
ao programa até 2030. Para isso, deve-se realizar cerca de 10 mil projetos ao ano, 
sendo 9 mil de energia solar e 1 mil de biogás, podendo-se alcançar um total de R$ 1 
bilhão em alavancagem anual em investimentos e R$ 10 bilhões até 2030.

As estimativas do potencial da produção de biogás podem permitir gerar até 
15.147 GWh/ano de energia elétrica e substituir até 3,6 bilhões de litros de biodiesel. 

Quadro 3 – Potencial de produção de biogás no Paraná

Fontes do biogás
Sucroenergético 1,1 bilhão Nm3/ano
Produção agrícola 1 bilhão Nm3/ano
Proteína animal 1,6 bilhão Nm3/ano
Saneamento 104,9 milhões Nm3/ano
Potencial de energia elétrica a partir do Biogás: 15.147 GWh/ano
Diesel que poderia ser substituído por biometano: 3,6 bilhões de litros

Fonte – Abiogas (s.d.).

A importância da produção de energias renováveis com base na agropecuária 
reforça o papel do setor para contribuir com fontes que permitirão fomentar a transição 
energética, agregando ganhos para a redução de emissões no setor de energia. 

10 PARANÁ. Casa Civil. Sistema Estadual de Legislação. Lei 20.435, de 17 de dezembro de 2020.  
Disponível em: https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.
do?action=exibir&codAto=243630&indice=1&totalRegistros=1&dt=7.0.2021.17.39.53.307. Acesso em: 29 ago. 2025.

11 �PARANÁ. Secretaria da Agricultura e do Abastecimento. Paraná Energia Rural Renovável, [s.d.-a].  
Disponível em: https://www.agricultura.pr.gov.br/Pagina/Parana-Energia-Rural-Renovavel Acesso em: 29 ago. 2025.

https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=243630&indice=1&totalRegistros=1&dt=7.0.2021.17.39.53.307
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=243630&indice=1&totalRegistros=1&dt=7.0.2021.17.39.53.307
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2.	 A AGROPECUÁRIA DE BAIXO CARBONO NO PARANÁ

Em 1972, o produtor Herbert Bartz, de Rolândia, iniciou a adoção do plantio 
direto, inspirado em práticas que conheceu nos Estados Unidos. Bartz, Frank Dijkstra 
e Manoel Henrique Pereira, de Ponta Grossa, região dos Campos Gerais, aprimoraram 
e introduziram a técnica de produzir usando o plantio direto na palha, o que permite 
dizer que a agricultura paranaense foi o berço do sistema plantio direto como um 
método de produção que se fundamenta no não revolvimento do solo (restrito à linha 
de semeadura ou covas para mudas), na cobertura permanente do solo (plantas vivas 
ou palhadas) e na diversificação de plantas na rotação de cultivo.

O sistema de plantio direto (SPD) se tornou uma referência para a primeira fase 
do Plano de Agricultura de Baixo Carbono (Plano ABC), criado pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento em 2010, quando o Brasil propôs ações setoriais 
que poderiam contribuir voluntariamente com as metas de redução de emissões de 
GEE. Entre 2010 e 2020, o SPD foi adotado em 14,59 milhões de hectares, permitindo 
reduzir 26,7 milhões de toneladas de CO2eq12.

Pode-se dizer que a cultura da agropecuária de baixo carbono ganhou espaço 
com o Plano ABC, baseando-se em um conjunto de tecnologias e práticas que eram 
adotadas de forma isolada, sem a compreensão do seu papel, visando aprimorar a 
agricultura diante de objetivos de adaptação e mitigação. 

Junto ao plantio direto, a integração entre agricultura e pecuária, contando, 
em alguns casos, com a utilização do componente florestal, formando a Integração 
Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), a recuperação de áreas degradadas, o plantio 
comercial de florestas, a fixação biológica do nitrogênio e o tratamento de dejetos 
animais, compõem um leque de tecnologias que permitem reduzir emissões de GEE 
e adaptar os sistemas produtivos diante dos impactos climáticos. O Plano ABC 2010-
2020 permitiu consolidar a implementação dessas tecnologias, alcançando 54 milhões 
de hectares de áreas, permitindo tratar 38,34 milhões de m3 de dejetos e reduzir até 
193,67 milhões de toneladas de CO2eq13. 

12 �BRASIL. Ministério da Agricultura e Pecuária. Plano ABC e ABC+. Plano ABC (2010-2020). Resultados do Plano. Brasília, 
DF: Mapa, 2023a. Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/planoabc-abcmais/plano-
abc/acoes-do-plano. Acesso em: 29 ago. 2025.

13 Idem, ibidem.
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Em 2021, o Ministério da Agricultura aprovou o Plano de Adaptação e Baixa 
Emissão de Carbono na Agricultura – ABC+, ampliando o rol de tecnologias e visando 
alcançar 72,68 milhões de hectares até 2030, permitindo reduzir até 1 giga tonelada 
(1 Gt) de CO2eq até 203014. O Plano ABC+ fortaleceu a importância de estimular a 
agropecuária de baixo carbono, visando disseminar a adoção de sistemas, práticas, 
produtos e processos de produção sustentáveis, denominados SPSABC. 

O escopo das tecnologias foi aprimorado e ampliado, integrando:

	� Práticas para Recuperação de Pastagens Degradadas (PRPD);

	� Manejo de Resíduos da Produção Animal (MRPA);

	� Bioinsumos (BI);

	� Microrganismos Promotores do Crescimento de Plantas (MPCP) e 
multifuncionais; 

	� Sistemas de Integração (SIN), envolvendo ILPF e Sistemas Agroflorestais;

	� Sistema Plantio Direto Hortaliças (SPDH);

	� Sistema Plantio Direto (SPD);

	� Sistemas Irrigados (SI); 

	� Terminação Intensiva (TI).

No âmbito do Plano ABC+, é crucial destacar o papel da adaptação dos sistemas 
produtivos e o incremento da eficiência na produção, permitindo reduzir emissões, 
ganhar produtividade, reduzir perdas de safra e minimizar impactos para os produtores 
e, de forma mais ampla, para a segurança alimentar. 

A nova fase da política de agropecuária de baixo carbono reconhece a urgência 
em fortalecer a adoção de tecnologias e práticas que permitam atingir objetivos 
climáticos, associados ao desafio global da segurança alimentar e nutricional, a 
recuperação e manutenção da fertilidade dos solos, entre outros objetivos. 

Quando se consideram os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 
Agenda 2030 das Nações Unidas, o desafio de ampliar a agricultura de baixo carbono, 
relacionado ao ODS13, está intrinsecamente relacionado ao propósito de garantir 
segurança alimentar e nutricional global (ODS2); buscar a segurança energética 
(ODS7); fomentar o consumo e a produção sustentáveis (ODS12); proteger, recuperar 
e promover o uso sustentável dos ecossistemas (ODS15); entre outros objetivos que 
integram o caminho para alcançar o desenvolvimento sustentável. 

14 �BRASIL. Ministério da Agricultura e Pecuária. Plano ABC e ABC+. ABC+ (2020-2030). Metas do ABC+. Brasília: Mapa, 2023b. 
Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/planoabc-abcmais/abc/metas-do-abc. Acesso 
em: 29 ago. 2025.

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/planoabc-abcmais/abc/metas-do-abc
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O Framework Estratégico 2022-203115 da Organização para Alimentação e 
Agricultura das Nações Unidas (FAO) visa incentivar os países no alcance dos ODS e 
considera que a transformação dos sistemas agroalimentares baseados em eficiência, 
inclusividade, resiliência e sustentabilidade dependem do alcance contínuo dos 
chamados Quatro Melhores: melhor produção, melhor nutrição, um meio ambiente 
melhor e uma vida melhor, sem deixar ninguém para trás. 

No Paraná, o Plano ABC+ definiu as seguintes metas para 2030, visando 
estimular a implementação das SPSABC:  

	� Recuperar/Renovar 350 mil hectares de pastagens degradadas (RPD);

	� Qualificar o uso de Sistema de Plantio Direto de Grãos em 400 mil hectares 
(SPDG);

	� Ampliar em 4 mil hectares o uso do Sistema de Plantio Direto de Hortaliças 
(SPDH);

	� Ampliar o uso de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta em 500 mil hectares 
(ILPF);

	� Ampliar o uso de sistemas agroflorestais em 30 mil hectares (SAF);

	� Ampliar o uso de florestas plantadas em 220 mil hectares (FP);

	� Ampliar o uso de bioinsumos em 430 mil hectares (BI);

	� Ampliar o uso de sistemas irrigados para atender 48 mil hectares (SI);

	� Ampliar em 78,9 milhões de metros cúbicos o Manejo de Resíduos de 
Produção Animal (MRPA);

	� Ampliar o abate de 60 mil bovinos terminados em sistema intensivo (TI).

Diante da diversificação da agropecuária paranaense e da importância que a 
adoção de tecnologias tem para impulsionar a produção, disseminar a agropecuária de 
baixo carbono permitirá fortalecer a agropecuária no estado. Como se pode observar 
a seguir, a adoção das tecnologias vem sendo ampliada nos últimos anos. 

15 FAO. Strategic Framework 2022-31. Roma: FAO, 2022. Disponível em: https://openknowledge.fao.org/server/api/core/
bitstreams/29404c26-c71d-4982-a899-77bdb2937eef/content. Acesso em: 29 ago. 2025.
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Área de plantio direto e sistemas de plantio direto  

Área de 10,2 milhões de hectares sob plantio direto no Paraná. A separação de áreas 

em “plantio direto” e “sistema de plantio direto” é complexa e muitas vezes não é precisa. 

Assim, conforme dados da Secretaria Estadual de Agricultura e da Federação Brasileira de 

Plantio Direto na Palha, considera-se nestes 10,2 milhões de hectares áreas que atendam 

pelo menos dois pilares do “sistema de plantio direto”.

Áreas degradadas recuperadas nos últimos anos para agricultura e pecuária

351.131 hectares de áreas degradadas em processo de recuperação entre os anos 

de 2010 e 2023.

A meta é recuperar mais 251.000 hectares até 2030.

Fonte – Paraná (2024).

Área de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta

633.106 hectares

Fonte – Rede ILPF, 2024.

Intensificação da pecuária

•	 Rebanho bovino (corte e leite) – 8.671.602 cabeças

•	 Taxa de lotação – 2 unidades animal/ha

•	 Taxa de desfrute – 25%

•	 Idade de abate – 30 meses

•	 Produção – 210 kg/carcaça/ha/ano

Fonte – IBGE, 2024b, Adapar (s.d.).
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Figura 3 – Área com florestas plantadas em hectares.
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Fonte – Apre (2024).

Figura 4 – Produção de biodiesel por matéria prima (m3).
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Figura 5 – Produção de biocombustíveis: etanol de cana e de milho, em milhões de litros.
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Fonte – Conab (2025).

Quadro 4 – Unidades de produção de biogás e biometano no Brasil (2024).

Agropecuária 1.268
Indústria 170
RSU ou Esgoto 149

Fonte – CIBiogás (2024).

De forma alinhada ao Programa Caminho Verde, do Ministério da Agricultura16, 
que visa restaurar 40 milhões de hectares de pastagens degradadas, criando 
oportunidades para agricultura, pecuária, sistemas agroflorestais e restauração de 
vegetação nativa, o Paraná tem desafios para incentivar a restauração de ao menos 
1,2 milhão de hectares de pastagens, de acordo com os dados do Atlas das Pastagens 
do Laboratório de Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento da Universidade de 
Goiás (Lapig)17. 

De acordo com o LAPIG, o Paraná tem uma área de pastagem de 3 milhões de 
hectares, sendo 1,8 milhão de hectares de alto vigor (pastagens de boa qualidade), 

16 �BRASIL. Ministério da Agricultura e Pecuária. Caminho Verde Brasil – restauração de terras e segurança alimentar, 2025. 
Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/campanhas/caminho-verde. Acesso em: 29 ago. 2025.

17 �LAPIG – LABORATÓRIO DE PROCESSAMENTO DE IMAGENS E GEOPROCESSAMENTO. Universidade Federal de Goiás 
(UFG). Instituto de Estudos Ambientais. Atlas das pastagens, [s.d.]. Disponível em: https://lapig.iesa.ufg.br/p/38972-atlas-
das-pastagens. Acesso em: 29 ago. 2025.
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930 mil hectares com médio vigor (pastagens em processo de degradação) e 268 mil 
hectares com baixo vigor (pastagens degradadas).

Figura 6 – Mapa de pastagens por níveis de degradação no Paraná, em hectares.
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Fonte – Lapig (s.d.). 

Os 20 municípios com as maiores áreas de pastagens de baixo vigor (degradadas) 
apontam que há 145.771 hectares a serem recuperados, correspondendo a mais de 
50% da área total de pastagens de baixo vigor no estado.

Quadro 5 – Municípios com as maiores áreas de pastagens de baixo vigor.

Municípios
Vigor de pastagem (área em ha)

Total
Alto Médio Baixo

Umuarama 18.478 31.022 16.909 66.409
Paranavaí 12.969 28.204 12.721 53.894
Icaraíma 5.868 14.418 11.790 32.077
Loanda 6.256 23.023 11.375 40.654
Alto Paraíso 9.674 20.858 10.649 41.182
Terra Rica 4.243 18.039 9.774 32.056
Guairaçá 4.015 11.485 8.909 24.409
Douradina 3.494 10.727 6.740 20.961
Maria Helena 6.466 13.716 5.801 25.982
Xambrê 3.588 13.097 5.704 22.389
São João do Caiuá 2.322 9.376 5.491 17.188
Rondon 3.956 6.601 5.125 15.682
Querência do Norte 11.757 15.618 5.023 32.398
Amaporã 2.523 8.362 4.479 15.364
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Municípios
Vigor de pastagem (área em ha)

Total
Alto Médio Baixo

Palmas 2.733 15.094 4.463 22.291
Tapejara 7.720 10.756 4.454 22.930
Cruzeiro do Oeste 10.911 13.164 4.364 28.440
Ivaté 1.897 6.191 4.175 12.264
Planaltina do Paraná 3.277 9.528 3.979 16.784
Santa Cruz de Monte Castelo 4.747 12.877 3.846 21.471

Fonte – Lapig (s.d.)

Outro tema que integra as ações do Sistema FAEP no contexto da promoção 
da agropecuária de baixo carbono é o projeto sobre resíduos da criação intensiva no 
Paraná, desenvolvido com a Embrapa Territorial. O projeto tem o objetivo de mapear, 
diagnosticar e propor tecnologias para o aproveitamento de resíduos da suinocultura, 
avicultura, bovinocultura e piscicultura.

Por meio da análise territorial dos polos produtivos e dos fluxos de resíduos, 
o estudo pretende instrumentalizar a tomada de decisão pública e privada por 
identificação de alternativas tecnológicas viáveis, incluindo, por exemplo: biodigestão 
para produção de biogás; biofertilizantes e biometano e compostagem viabilizada 
por meio de modelos cooperativos de gestão territorial de resíduos (condomínios, 
consórcios, cooperativas). 

Além do levantamento de custos e indicadores de pré-viabilidade econômica, o 
estudo propõe a formação de arranjos institucionais locais capazes de implementar 
essas soluções em escala, promovendo a economia circular.

Ao propor uma abordagem integrada entre gestão territorial, inovação tecnológica 
e sustentabilidade ambiental, o projeto busca contribuir para fortalecer a produção 
alinhada a objetivos de mitigação e adaptação, criando oportunidades para o setor 
agropecuário paranaense contribuir com as metas nacionais de descarbonização nos 
setores de agropecuária, energia e uso da terra. 

O financiamento é outro tema central quando se trata de ampliar a adoção de 
inovações que permitam ganhos de mitigação e adaptação nos sistemas produtivos. 
Os recursos do Plano Safra para a agropecuária de baixo carbono decorrem do 
Programa Renovagro, anteriormente denominado Programa ABC+ e Programa ABC, 
que contam com taxas de juros menores. 
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Figura 7 – Financiamento do RenovAgro por ano/safra.
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Fonte – BCB (s.d.).

Figura 8 – Financiamento tomado no Renovagro no Paraná por ano/safra.
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Fonte – BCB (s.d.).

No entanto, é válido destacar que o financiamento público da agricultura de 
baixo carbono não decorre exclusivamente do Programa Renovagro. A Agroicone 
desenvolveu uma metodologia para mapear o financiamento de todas as linhas 
do Plano Safra e do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf) que se relacionam com as tecnologias e práticas do Plano ABC+, o que 
permite entender o financiamento com mais detalhes. Em linha com a metodologia 
desenvolvida pela Agroicone, o financiamento público nos últimos anos gira em torno 
de R$ 6 bilhões. 
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Figura 9 – Valor contratado em crédito rural “sustentável” (Enquadrado) no Paraná.
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Fonte – Agroicone (2024). 

Obs.: O termo “enquadrado” refere-se ao crédito em jornada de sustentabilidade, 
conforme metodologia desenvolvida pela Agroicone (2024). Trata-se do recurso 
contratado em: i) programas/subprogramas vinculados à sustentabilidade; ii) produtos 
com potencial de promover a sustentabilidade e iii) práticas sustentáveis, conforme 
registro do BCB (s.d.).

Ampliar as fontes de financiamento, além dos recursos públicos, é um desafio 
da agenda de agropecuária de baixo carbono, alinhado com o momento atual das 
negociações. O tema de financiamento será amplamente debatido na COP30 e será 
detalhado a seguir. 
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3.	 DISPONIBILIDADE DE RECURSOS HÍDRICOS 
PARA O SETOR AGROPECUÁRIO 

Além da possibilidade de adotar tecnologias e práticas que favoreçam a redução 
de emissões de GEE, ampliar a adaptação dos sistemas produtivos é um tema central 
diante da conexão entre agricultura e mudanças do clima.

Na COP28, em 2023, foi aprovada a Meta Global de Adaptação, que estabelece 
o objetivo de “alcançar uma produção alimentar e agrícola resiliente ao clima, bem 
como o fornecimento e a distribuição de alimentos, além de aumentar a produção 
sustentável e regenerativa e o acesso equitativo à alimentação e nutrição adequadas 
para todos”18.

Outro objetivo central de adaptação é “reduzir significativamente a escassez de 
água induzida pelo clima, visando um abastecimento de água e saneamento resilientes 
ao clima e acesso à água potável segura para todos.”19 

Nesse sentido, a disponibilidade hídrica de uma região é fator essencial para 
a gestão e o planejamento dos recursos naturais, influenciando o abastecimento 
da população urbana e rural, o desenvolvimento de atividades produtivas e a 
sustentabilidade ambiental. A análise e o monitoramento da disponibilidade hídrica 
em microbacias hidrográficas ganha mais relevância diante dos desafios impostos 
pelas mudanças climáticas e pelo aumento progressivo da demanda por água, tanto 
da agricultura quanto da população em geral. 

No setor agropecuário, os recursos hídricos desempenham papel fundamental, 
sendo utilizados para irrigação de culturas agrícolas, dessedentação animal, 
higienização de instalações e equipamentos e ainda processamento de produtos. 

Com a intensificação das discussões sobre mudanças climáticas no cenário 
internacional acentuada pela COP30 e a esperada aprovação de indicadores para a 
meta global de adaptação, a disponibilidade, o uso e os cuidados com a água estarão 
no centro da agenda. 

18 UNFCCC. Relatório da Conferência das Partes, na qualidade de reunião das Partes do Acordo de Paris, em sua quinta 
sessão, realizada nos Emirados Árabes Unidos de 30 de novembro a 13 de dezembro de 2023. Adendo. Parte dois: 
Medidas tomadas pela Conferência das Partes, na qualidade de reunião das Partes do Acordo de Paris, em sua quinta sessão, 
2024. Disponível em: https://unfccc.int/documents/637073. Acesso em: 29 ago. 2025.

19 Idem, ibidem.
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Preocupado com a gestão territorial e o uso dos recursos hídricos, o Sistema 
FAEP iniciou, em 2022, uma parceria com a Embrapa Territorial com objetivo de 
diagnosticar a disponibilidade hídrica das águas superficiais e subterrâneas nas bacias 
hidrográficas e nos aquíferos do Paraná. 

Esse diagnóstico visa fornecer informações técnicas para subsidiar os Comitês 
de Bacias Hidrográficas20 e orientar o planejamento de novos empreendimentos 
agropecuários, com segurança hídrica e sustentabilidade das atividades produtivas 
no meio rural. 

Atualmente, o Paraná conta 12 Comitês de Bacias Hidrográficas, que são os 
responsáveis pelas discussões relacionadas aos recursos hídricos na sua área 
de abrangência, bem como constituem o espaço para aprovar o Plano de Bacia 
Hidrográfica, propor critérios e normas gerais para o uso dos recursos hídricos e 
prover deliberações.

Além desse trabalho, o Sistema FAEP representa o setor agropecuário em 
todos os comitês de bacias hidrográficas do estado, acompanhando as decisões e 
contribuindo com dados, pesquisas e as perspectivas dos produtores rurais, levando 
em conta as necessidades hídricas para viabilizar a produção. 

Como se pode observar no mapa a seguir, os Comitês de Bacias Hidrográficas 
dividem-se em: Alto Ivaí, Afluentes do Baixo Iguaçu, Rio Piquiri e Paraná 2, Rio Jordão, 
Paraná 3, Rio Tibagi, Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira, Baixo Ivaí e Paraná 1, 
Norte Pioneiro e Piraponema.

20 Para maiores informações sobre os Comitês de Bacias Hidrográficas do Paraná, consultar o site da Secretaria de 
Desenvolvimento Sustentável: https://www.sedest.pr.gov.br/cerh/Comites-de-Bacias-Hidrograficas.
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Figura 10 – Atuação nos Comitês de Bacias Hidrográficas do Paraná.

Fonte – ANA (s.d.).

O Sistema FAEP também desenvolve ações de capacitação e orientação técnica 
voltadas aos produtores rurais, abordando os instrumentos da Política Nacional de 
Recursos Hídricos – como outorga de água; enquadramento, cobrança e plano de 
bacia –, além de promover o uso racional da água e incentivar práticas de reuso, 
contribuindo para a produção mais eficiente e ambientalmente responsável. 
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4.	 CAPACITAÇÕES VOLTADAS À FORMAÇÃO PROFISSION-
AL RURAL E PROMOÇÃO SOCIAL DE PRODUTORES E TRA-
BALHADORES RURAIS

O propósito desta seção é apresentar, de forma sintética, algumas das 
capacitações que vêm sendo implementadas com vistas a fortalecer a produção 
agropecuária, baseado em inovação e oferta contínua de cursos aos produtores 
rurais. Para o Sistema FAEP, as ações de Formação Profissional Rural e as atividades 
de promoção social contribuem para a profissionalização e melhoria da qualidade 
de vida, preparando as pessoas do meio rural para o exercício da cidadania e do 
desenvolvimento sustentável.

Esses são alguns dos cursos ofertados para produtores e trabalhadores rurais 
do Paraná, alinhados aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 
Agenda 2030 das Nações Unidas e que se relacionam com o propósito de aprimorar 
a produção alinhada com objetivos de adaptação e, em alguns casos, redução de 
emissões. 

4.1	 AGRICULTURA ORGÂNICA

Este curso tem por premissa apoiar os produtores para que passem a produzir 
produtos orgânicos, mediante a transição agroecológica, ou para que aprimorem 
a produção já estabelecida, sendo uma oportunidade para fortalecer a agricultura, 
especialmente em pequenas áreas. Além disso, apresenta a história, os princípios 
e enfoques da agricultura orgânica (agroecologia, biodinâmica, biológica) e ensina a 
planejar a conversão, fazer compostagem e adubação agroecológica, preparar caldas 
e extratos para controle de pragas, implementar consórcio e rotação de culturas.   

O curso de agricultura orgânica contribui com vários temas tratados no contexto 
da agenda climática, com destaque para: 

	� integração da agricultura e de sistemas alimentares às políticas climáticas 
nacionais;

	� adoção de ações de adaptação e resiliência para agricultores, pescadores e 
produtores de alimentos, com atenção às mulheres e aos jovens;

	� fortalecimento da gestão integrada da água na agricultura e nos sistemas 
alimentares; 

	� reconhecimento do papel da conservação e restauração de florestas e do uso 
sustentável da terra;
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	� promoção de práticas que aumentem a saúde do solo, promovam o uso 
sustentável de nutrientes e a redução de emissões pelos sistemas agrícolas;

	� adoção de sistemas agroflorestais; 

	� compromisso com meios de implementação: financiamento, transferência de 
tecnologia e capacitação, para tornar viáveis ações climáticas no campo.

Figura 11

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.2	 AGRICULTURA DE PRECISÃO (INTRODUÇÃO)

Este curso tem o objetivo de ensinar os produtores rurais a usar os sistemas 
de navegação por satélite e dados geoespaciais na gestão rural, visando redução 
de custos e uso eficiente de recursos. Abrange agricultura de precisão, amostragem 
de solo, coordenadas geográficas, precisão de receptores GNSS, tecnologias 
embarcadas, mapas de fertilidade e produtividade, monitoramento de colheita e uso 
de SIG para apoiar decisões operacionais e financeiras.

O curso contribui com vários temas tratados no contexto da agenda climática, 
com destaque para:

	� inclusão da agricultura e dos sistemas alimentares nas políticas climáticas 
nacionais, integrando as soluções proporcionadas pela agricultura às ações 
de mitigação e adaptação; 

	� promoção da transferência de tecnologia e capacitação, apoiando o acesso 
e uso de tecnologias que favoreçam a adaptação dos sistemas produtivos 
(incluindo GNSS e ferramentas digitais);

	� apoio a “soluções climate-smart” que aumentem a eficiência no uso da água, 
de nutrientes e de energia, bem como incentivar práticas e tecnologias que 
permitam reduzir emissões de GEE e aumentem a resiliência dos sistemas 
produtivos;
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	� melhoria do monitoramento geoespacial e de inventários de uso da terra/do 
solo, como o uso de dados GNSS e SIG para medir estoques de carbono, 
mapear usos do solo e monitorar impactos das práticas agrícolas (base para 
políticas e incentivos);

	� mobilização de meios de implementação e financiamento para ampliar 
recursos, parcerias e mecanismos financeiros que incentivem a adoção 
tecnológica e o escalonamento de práticas sustentáveis no setor agrícola.

Figura 12

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.3	 AGRICULTURA DE PRECISÃO (GPS) 

Este curso ensina trabalhadores e produtores rurais a usar receptores portáteis e 
dados georreferenciados para mapeamento, amostragem de solo, medições de área, 
navegação de pontos de interesse, além de abordar coordenadas, precisão, fontes 
de erro e softwares que podem contribuir para a gestão da produção, o manejo e 
decisões na propriedade.

O curso contribui com vários temas tratados no contexto da agenda climática, 
com destaque para:

	� inclusão da agricultura e dos sistemas alimentares nas políticas climáticas 
nacionais, integrado as soluções proporcionadas pela agricultura às ações 
de mitigação e adaptação; 

	� promoção da transferência de tecnologia e capacitação, apoiando o acesso 
e uso de tecnologias que favoreçam a adaptação dos sistemas produtivos 
(incluindo GNSS e ferramentas digitais);
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	� apoio a “soluções climate-smart” que aumentem a eficiência no uso da água, 
de nutrientes e de energia, bem como incentivem práticas e tecnologias que 
permitam reduzir emissões de GEE e aumentem a resiliência dos sistemas 
produtivos;

	� melhoria do monitoramento geoespacial e de inventários de uso da terra/do 
solo, como o uso de dados GNSS e SIG para medir estoques de carbono, 
mapear usos do solo e monitorar impactos das práticas agrícolas (base para 
políticas e incentivos);

	� mobilização de meios de implementação e financiamento para ampliar 
recursos, parcerias e mecanismos financeiros que incentivem a adoção 
tecnológica e o escalonamento de práticas sustentáveis no setor agrícola.

Figura 13

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.4	 BOAS PRÁTICAS NA HORTIFRUTICULTURA 

Este curso prepara os produtores rurais e suas famílias para aplicar conhecimentos 
de higiene, controle de riscos, rastreabilidade e uso racional de insumos durante todas 
as etapas de produção, garantindo alimentos seguros e maior acesso a diferentes 
mercados. Inclui aulas em grupo, visitas técnicas individuais e o desenvolvimento de 
um plano de ação personalizado para cada propriedade, abordando registros, manejo 
do solo, qualidade da água, seleção de insumos, manutenção de equipamentos, 
colheita, transporte e controle de pragas. 

O curso contribui com vários temas tratados no contexto da agenda climática, 
com destaque para:

	� inclusão da agricultura e dos sistemas alimentares nas políticas climáticas 
nacionais, integrado as soluções proporcionadas pela agricultura às ações 
de mitigação e adaptação;
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	� fortalecimento da resiliência e da adaptação de agricultores e cadeias 
alimentares – apoio a medidas que reduzam riscos climáticos para produtores 
(segurança hídrica, manejo do solo, diversificação e planos de ação locais); 

	� melhoria da gestão da água e da qualidade hídrica na agricultura – práticas 
de irrigação e conservação que protegem a qualidade da água usada em 
hortifrutícolas; 

	� promoção da saúde do solo, do uso sustentável de nutrientes e redução 
de impactos ambientais (solo, nutrientes, água, métodos de avaliação de 
adaptação); 

	� apoio à transferência de tecnologia, capacitação e extensão – capacitação 
de produtores em registros, rastreabilidade e boas práticas para acesso a 
mercados e programas climáticos;

	� mobilização de meios de implementação e financiamento – reconhecimento 
da necessidade de recursos e parcerias para que pequenos produtores 
adotem práticas seguras e resilientes;

	� incentivo a abordagens sistêmicas e à rastreabilidade nas cadeias 
alimentares – conexão entre práticas de campo (higiene, registros e transporte) 
e exigências de mercados, segurança alimentar e monitoramento de impacto.

Figura 14

Fonte – UN Brasil (s.d.).
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4.5	 CONSERVAÇÃO DE SOLOS NA OLERICULTURA 

Este curso é voltado para produtores e trabalhadores rurais que cultivam 
hortaliças e estão interessados em aprimorar técnicas de conservação do solo e da 
água, evitando processos de degradação – como erosão, compactação, salinização e 
acidificação – e permitindo aprimorar a produtividade das hortaliças. As aulas abordam 
identificação e manejo do solo, práticas conservacionistas, correção da acidez, uso 
racional de fertilizantes e elaboração de um plano de manejo personalizado, com foco 
na preservação do solo e na sustentabilidade da produção.   

O curso contribui com vários temas tratados no contexto da agenda climática, 
com destaque para:

	� reconhecimento da importância da conservação e da saúde do solo na agenda 
climática (foco em conservação do solo, fertilidade e gestão da água);

	� inserção da agricultura e dos sistemas alimentares nas políticas climáticas 
nacionais, criando espaço para ações de conservação do solo nas estratégias 
públicas;

	� promoção de práticas que aumentem a saúde do solo e a retenção de água 
(conservação de solo, aumento da matéria orgânica, restauração de margens 
e mosaicos agroflorestais); 

	� fortalecimento da adaptação e da resiliência dos agricultores (ações para 
reduzir riscos climáticos, proteger recursos hídricos e manter produtividade); 

	� melhoria do monitoramento e do uso de dados espaciais e técnicos para 
realizar inventários de uso do solo e de estoques de carbono (importante para 
mensurar benefícios das práticas conservacionistas); 

	� compromisso com meios de implementação – capacitação, transferência 
de tecnologia e mobilização de financiamento – para viabilizar práticas de 
conservação em pequenas e médias propriedades.

Figura 15

Fonte – UN Brasil (s.d.).
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4.6	 HIDROPONIA 

Este curso visa ensinar técnicas e práticas para que o produtor possa adotar 
sistemas de hidroponia, envolvendo manejo da água e soluções nutritivas, controle 
ambiental e sanitário, etapas produtivas e viabilidade econômica. Ao final, ele estará 
preparado para projetar, calcular custos e monitorar cultivos sem solo.  

O curso contribui com vários temas tratados no contexto da agenda climática, 
com destaque para:

	� integração dos sistemas alimentares e da produção agrícola às políticas 
climáticas nacionais, reconhecendo a necessidade de práticas sustentáveis 
no âmbito das Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) e de 
planos de adaptação;

	� promoção de “soluções climate-smart” e eficiência de recursos – tecnologias 
e práticas que ajudam a reduzir o consumo de água e insumos, o que faz a 
hidroponia ser vista como opção eficiente em certos contextos;

	� gestão sustentável da água – incentivos a práticas que economizem e tratem a 
água na produção agrícola, alinhando-se à preocupação com a segurança hídrica;

	� adaptação e resiliência das cadeias produtivas – apoio a sistemas produtivos 
que aumentem a estabilidade da oferta de alimentos frente a eventos 
climáticos extremos;

	� transferência de tecnologia e capacitação – compromisso com a formação e 
o acesso dos produtores a tecnologias digitais e de manejo para que inclusive 
os pequenos produtores adotem práticas inovadoras;

	� meios de implementação (financiamento e parcerias) – mobilização de 
recursos e parcerias público-privadas para viabilizar a adoção de tecnologias 
e da infraestrutura necessária;

	� abordagens sistêmicas e rastreabilidade da produção – estímulo a práticas 
que permitam o monitoramento, a certificação e o acesso a mercados que 
valorizem a sustentabilidade e a segurança alimentar.

Figura 16

Fonte – UN Brasil (s.d.).
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4.7	 MANEJO DO SOLO 

Este curso ensina a identificar os tipos de solo, suas características e técnicas para 
melhor manejo. O participante aprende sobre legislação, agricultura conservacionista, 
preparo mínimo, plantio direto, diagnóstico de degradação e avaliação do solo. O 
objetivo é preparar o produtor para aplicar práticas que restauram e conservam a 
saúde e a fertilidade do solo, aumentando a produtividade e contribuindo para a 
qualidade de vida rural.

O curso contribui com vários temas tratados no contexto da agenda climática, 
com destaque para:

	� incentivo a práticas agrícolas sustentáveis e à conservação do solos e das 
águas, alinhadas ao Plano ABC+, com objetivo de restaurar áreas degradadas;

	� integração da agricultura e de sistemas alimentares às políticas climáticas 
nacionais;

	� promoção da adaptação e da resiliência dos agricultores diante das mudanças 
climáticas;

	� apoio ao uso racional de insumos e tecnologias inovadoras;

	� estímulo à restauração dos ecossistemas e à proteção de áreas estratégicas;

	� expansão da capacitação e transferência de tecnologia para o meio rural;

	� mobilização de financiamentos e parcerias que viabilizem práticas 
conservacionistas;

	� fortalecimento da produção e dos esforços para contribuir com o objetivo 
global de segurança alimentar.

Figura 17

Fonte – UN Brasil (s.d.).
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4.8	 MANEJO INTEGRADO DE PLANTAS DANINHAS (MIPD)

Este curso promove e estimula o uso racional de herbicidas e maior produtividade 
ao monitorar e manejar plantas daninhas com eficiência, ensinando técnicas atuais de 
monitoramento e práticas de campo durante o ciclo da cultura, sob orientação especializada. 

Ao final, o participante identifica falhas de controle, reconhece espécies 
resistentes, avalia métodos aplicados e adota estratégias integradas envolvendo o 
uso de insumos químicos e não químicos. 

Figura 18

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.9	 MANEJO INTEGRADO DE PRAGAS DO TRIGO 

Este curso é gratuito e capacita os participantes com técnicas de monitoramento 
e manejo sustentável, preparando-os para diferenciar pragas de inimigos naturais, 
entender os estágios da cultura e tomar decisões assertivas de controle. Com aulas 
teóricas e práticas e certificação, o treinamento promove controles mais eficientes e a 
redução de perdas.  

Figura 19

Fonte – UN Brasil (s.d.).
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4.10	MANEJO INTEGRADO DO PRAGAS DO MILHO 

O objetivo deste curso é fomentar o manejo integrado do milho, otimizando o uso 
de inseticidas e fungicidas, auxiliando na identificação de pragas e técnicas de manejo 
e focando o monitoramento e o controle eficiente de pragas e doenças. 

Figura 20

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.11	MANEJO INTEGRADO DE DOENÇAS DO MORANGO 

O cultivo do morangueiro sofre com doenças causadas por fungos, vírus, bactérias 
e nematoides, que reduzem sua produtividade e qualidade. Para preveni-las e combatê-
las, existem diversos métodos de manejo químicos, biológicos, culturais e ambientais. 

Este curso ensina os produtores a identificar patógenos, monitorar lavouras e 
tomar decisões seguras para uma produção mais saudável e sustentável.   

Figura 21

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.12	MANEJO INTEGRADO DE PRAGAS DO MORANGO 

O morangueiro sofre ataques de mais de 20 pragas, que podem causar grandes 
prejuízos. Para preveni-las e combatê-las, o produtor pode usar organismos benéficos, 
microrganismos, plantas repelentes, armadilhas e defensivos agrícolas de acordo com 
o Manejo Integrado de Pragas (MIP), aplicável a qualquer sistema agrícola. 
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Este curso ensina, por meio de aulas teóricas e práticas em campo, a identificar 
pragas e organismos benéficos, bem como a forma de monitorá-los e decidir quando 
controlá-los.  

Os cursos de manejo integrado de pragas e doenças contribuem com vários 
temas tratados no contexto da agenda climática, com destaque para:

	� fortalecimento da produção sustentável, envolvendo tecnologias da 
agropecuária de baixo carbono, mediante a adoção de técnicas de manejo 
integrado de pragas;

	� oferta aos produtores de técnicas que permitem aprimorar a adaptação dos 
cultivos; 

	� fomento do conhecimento e acesso a tecnologias que viabilizem a produção 
sustentável;  

	� redução do uso de herbicidas químicos, refletindo menor emissão de poluentes 
e menor impacto ambiental;

	� monitoramento racional da lavoura, alinhado a práticas de produtividade 
sustentável;

	� identificação de resistência de plantas daninhas, incentivando alternativas 
não químicas ou combinações integradas –abordagem coerente com a 
agroecologia e a sustentabilidade;

	� adoção de sistemas de produção sustentável e com menor impacto ambiental;
	� promoção do manejo integrado de pragas e doenças como alternativa às 

práticas convencionais;
	� melhoria da eficiência produtiva com menor emissão de gases de efeito 

estufa;
	� estímulo à resiliência climática da agricultura;
	� conservação dos recursos naturais, incluindo solo e água, para aumentar a 

produtividade sustentável;
	� apoio à adaptação dos agricultores a novas condições climáticas e promoção 

da segurança alimentar.

Figura 22

Fonte – UN Brasil (s.d.).
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4.13	SISTEMA DE PLANTIO DIRETO (IMPLANTAÇÃO) 

Este curso ensina como implantar o método Sistema de Plantio Direto na 
propriedade rural, abordando diagnóstico do solo, cobertura, rotação de culturas e 
inclusão de adubos verdes. O objetivo é capacitar produtores e trabalhadores rurais 
para o plantio direto na palha, promovendo maior produtividade, rentabilidade e 
qualidade de vida.

O curso contribui com vários temas tratados no contexto da agenda climática, 
com destaque para:

	� redução da erosão e maior conservação do solo;

	� retenção de água por mais tempo no solo;

	� redução do uso de insumos químicos;

	� rotação de culturas com inclusão de adubos verdes;

	� aumento da fertilidade e produtividade do solo;

	� formação de matéria orgânica no solo;

	� captura de carbono no solo.

Figura 23

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.14	RECOMPOSIÇÃO DE VEGETAÇÃO CILIAR 

Este curso aborda técnicas para recomposição de vegetação ciliar por meio do 
plantio de mudas florestais, levando em conta a sucessão ecológica das espécies. 
Inclui conteúdos sobre aspectos legais, métodos de recomposição, escolha de 
espécies, manejo inicial e avaliação silvicultural, além de orientação para aquisição 
de mudas. Há também uma versão estendida que detalha técnicas de nucleação para 
otimizar a recuperação ambiental.   



45

O curso contribui com vários temas tratados no contexto da agenda climática, 
com destaque para:

	� conservação e restauração de ecossistemas estratégicos;

	� proteção de rios, córregos e lagos, promovendo o equilíbrio ambiental;

	� mitigação das mudanças climáticas por meio da captura de carbono;

	� promoção da biodiversidade e da resiliência dos ecossistemas;

	� incentivo à adaptação da agricultura às novas condições climáticas;

	� conservação e produção de água. 

Figura 24

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.15	RESTAURAÇÃO FLORESTAL 

Este curso ensina como restaurar florestas, abordando técnicas de plantio 
conforme a sucessão natural de espécies e métodos silviculturais integrados à 
nucleação, como serapilheira, poleiros, semeadura direta e coleta de sementes. O 
objetivo é acelerar a recuperação de áreas degradadas com mínima manutenção. 
Também são apresentados fundamentos legais do Programa de Regularização 
Ambiental (PRA), no âmbito do Código Florestal, e instruções para diagnóstico, 
escolha de procedimentos e monitoramento em áreas de restauração.



O curso contribui com vários temas tratados no contexto da agenda climática, 
com destaque para:

	� conservação e recuperação de ecossistemas degradados;

	� contribuição para a mitigação das mudanças climáticas por meio do sequestro 
de carbono oriundo da restauração de vegetação nativa;

	� proteção da biodiversidade e fortalecimento dos serviços ecossistêmicos;

	� adequação ambiental das propriedades rurais em conformidade com a 
legislação;

	� promoção da resiliência das paisagens e das atividades agrícolas frente às 
mudanças climáticas.

Figura 25

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.16	INCÊNDIOS FLORESTAIS 

Este curso aborda a prevenção e o combate seguro de incêndios ambientais. 
Os participantes aprendem sobre tipos de incêndios, riscos, formas de propagação 
e uso de equipamentos. O curso inclui técnicas de prevenção, combate, simulações 
práticas e manejo de queimadas controladas, priorizando proteção e redução de 
danos ambientais e materiais.  



47

O curso contribui com vários temas tratados no contexto da agenda climática, 
com destaque para:

	� proteção de ecossistemas florestais e prevenção da degradação ambiental;

	� redução de emissões de gases de efeito estufa provenientes de incêndios 
florestais;

	� conservação da biodiversidade e manutenção dos serviços ecossistêmicos;

	� promoção da resiliência das paisagens e das atividades rurais frente às 
mudanças climáticas;

	� fortalecimento de políticas e estratégias de prevenção e resposta a desastres 
naturais.

Figura 26

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.17	INVENTÁRIO EM CULTIVOS FLORESTAIS

Este curso visa ensinar o produtor a fazer o inventário do cultivo florestal, 
calculando o volume de madeira por hectare, bem como realizar amostragens para o 
melhor aproveitamento da floresta, seja para fins energéticos, seja para construção, 
madeira ou outros usos. Também são apresentados os principais tratos silviculturais, 
como poda e desbaste, destacando seu impacto no volume e na qualidade da madeira. 



O curso contribui com vários temas tratados no contexto da agenda climática, 
com destaque para:

	� gestão sustentável de florestas plantadas e naturais;

	� maximização do sequestro de carbono por meio de manejo adequado;

	� conservação da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos;

	� produção florestal eficiente com menor impacto ambiental;

	� desenvolvimento de inventários florestais;

	� fortalecimento da resiliência do setor florestal frente às mudanças climáticas.

Figura 27

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.18	QGIS PARA O SETOR RURAL 

Este curso capacita interessados no setor rural a utilizar o QGIS para produzir 
e analisar mapas temáticos. Os participantes aprenderão a instalar o software, usar 
funções básicas, acessar dados públicos e trabalhar com formatos vetoriais e raster. 
Serão abordados conceitos de geoprocessamento, edição de feições, cálculos, buffers, 
recortes, dissolução e interseção, além de processamento digital de imagens e análise 
espectral. Ao final, estarão aptos a criar mapas, layouts cartográficos e GeoPDFs para 
apoiar a gestão de propriedades.

O curso contribui com vários temas tratados no contexto da agenda climática, 
com destaque para:

	� planejamento e monitoramento de áreas agrícolas e florestais de forma 
sustentável;

	� acompanhamento de projetos de restauração florestal e conservação de 
recursos naturais;
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	� apoio à mitigação e adaptação às mudanças climáticas por meio da gestão 
eficiente do uso da terra;

	� integração de dados geoespaciais para a tomada de decisão baseada em 
evidências, promovendo sustentabilidade e segurança alimentar;

	� fortalecimento da capacidade dos produtores e gestores rurais para 
implementar políticas ambientais e práticas de baixo impacto.

Figura 28

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.19	APICULTURA (BÁSICO) 

A apicultura pode ser uma fonte de renda para agricultores familiares ou praticada 
como lazer, mas exige conhecimento das espécies e dos métodos de criação. 

Neste curso, o participante aprende a criar abelhas (Apis mellifera) para produzir 
mel, própolis, geleia real, pólen e cera, contribuindo também para a polinização e a 
biodiversidade.

Figura 29

Fonte – UN Brasil (s.d.).
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4.20	APICULTURA (AVANÇADO) 

O curso avançado de Apicultura aprofunda técnicas para manejo, multiplicação 
de enxames e produção de rainhas, melhorando a produtividade e a longevidade das 
colmeias. Ao aprender a substituir periodicamente as rainhas, o produtor mantém as 
colmeias mais fortes, otimiza recursos e reduz perdas. Após o treinamento, ele poderá 
controlar a idade das rainhas e realizar trocas conforme necessário para garantir alta 
produção.  

Figura 30

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.21	ABELHAS SEM FERRÃO 

A Meliponicultura, criação de abelhas sem ferrão, é uma atividade importante 
no Brasil por seu valor ambiental e cultural. Este curso ensina o manejo sustentável 
de espécies nativas, a instalação de colônias e o aproveitamento de produtos, 
promovendo a preservação das espécies e dos biomas, alinhado aos ODS 13 e 15. 

Parcerias com órgãos ambientais possibilitaram oferecer o curso a comunidades 
e técnicos, focando a manutenção adequada dos meliponários. O conteúdo aborda 
diferenças entre abelhas africanizadas (Apis mellifera) e sem ferrão (meliponíneos), tipos 
de ninhos, organização social, práticas de manejo, aspectos legais e sustentabilidade, 
visando fortalecer o equilíbrio biológico e a conservação das plantas.

Figura 31

Fonte – UN Brasil (s.d.).
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4.22	POLINIZA PARANÁ

Lançado em janeiro de 2022, este projeto visa instalar colmeias de abelhas 
nativas sem ferrão em cidades do Estado para promover a educação ambiental sobre 
polinizadores. O projeto integra o Programa Paraná Mais Verde (Lei Estadual n.º 
20.738/2021) e contribui para os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da ONU, 
especialmente o objetivo 15 – Vida Terrestre.

Atualmente, o projeto opera em dez parques estaduais e já distribuiu 70 
colônias de abelhas em caixas racionais de criação. Na Ilha do Mel e na Floresta 
Estadual Metropolitana (Piraquara), moradores locais ajudam na manutenção dos 
meliponários. Em 2025, está prevista a instalação dos jardins de mel em mais dez 
unidades ambientais.

Figura 32

Fonte – UN Brasil (s.d.).

A Apicultura e a Meliponicultura apoiam metas globais de biodiversidade e clima 
discutidas na COP30. São práticas alinhadas à Agenda 2030 da ONU, promovendo a 
resiliência e a segurança ambiental.

Os cursos sobre abelhas sem ferrão, Meliponicultura e o projeto Poliniza Paraná 
contribuem com o aprimoramento e a resiliência dos produtores rurais, com destaque 
para:

	� conservação da biodiversidade e proteção de espécies nativas;

	� promoção da polinização natural e de serviços ecossistêmicos essenciais;

	� uso sustentável de recursos naturais para produção de alimentos e produtos 
apícolas;

	� fortalecimento da resiliência ambiental das propriedades rurais frente às 
mudanças climáticas;

	� incentivo à prática de atividades econômicas de baixo impacto ambiental e de 
apoio à conservação.
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4.23	ARTESANATO COM PRODUTOS APÍCOLAS 

Este treinamento capacita produtores e comunidades rurais na produção de 
artesanatos e biocosméticos sustentáveis usando produtos da Apicultura, como cera, 
mel e própolis. Os participantes aprendem a fabricar sabões, esfoliantes, hidratantes, 
velas e panos de cera, além de técnicas de acabamento e embalagem. O curso 
também aborda a ciência dos produtos apícolas, o uso seguro dos materiais e incentiva 
práticas sustentáveis para geração de renda complementar.  

O curso contribui com o aprimoramento e a resiliência dos produtores rurais, 
com destaque para: 

	� incentivo ao uso sustentável de recursos naturais e à conservação da 
biodiversidade;

	� promoção de práticas econômicas de baixo impacto ambiental;

	� fortalecimento da sustentabilidade rural e da segurança alimentar por meio 
da polinização natural;

	� apoio à preservação de espécies de abelhas nativas e a serviços 
ecossistêmicos essenciais;

	� educação ambiental e capacitação de comunidades rurais para mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas.

Figura 33

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.24	ARTESANATO COM SEMENTES – BIOJOIAS 

Este curso ensina práticas para criar acessórios sustentáveis com materiais 
naturais, como sementes, abordando todas as etapas do processo, desde a coleta 
até o acabamento e comercialização das peças. Os participantes desenvolvem 
criatividade, aprendem técnicas de design e recebem orientações sobre mercado, 
precificação e vendas, promovendo renda extra e valorização ambiental.  

O curso contribui com o aprimoramento e a resiliência dos produtores rurais, 
com destaque para:
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	� conservação da biodiversidade e proteção de espécies vegetais nativas;

	� uso sustentável de recursos naturais e matérias-primas renováveis;

	� promoção de práticas econômicas de baixo impacto ambiental;

	� educação ambiental e valorização de produtos locais e sustentáveis;

	� incentivo à geração de renda sustentável e fortalecimento de comunidades 
rurais diante das mudanças climáticas.

Figura 34

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.25	PISCICULTURA 

A Piscicultura no Paraná cresce rapidamente em produção e produtividade. Este 
treinamento oferece informações técnicas e dicas de manejo, abordando legislação, 
monitoramento da água, biometria, despesca, abate e comercialização.

O curso contribui com vários temas tratados no contexto da agenda climática, 
com destaque para:

	� uso sustentável da água e proteção de ecossistemas aquáticos;

	� redução de impactos ambientais e degradação dos recursos naturais;

	� promoção de práticas produtivas resilientes às mudanças climáticas;

	� capacitação de trabalhadores e produtores para manejo responsável e 
sustentável;

	� incentivo à produção de alimentos seguros e de baixo impacto ambiental.

Figura 35

Fonte – UN Brasil (s.d.).



54

4.26	RECEITAS COM PESCADO 

Este curso, voltado para produtores rurais e suas famílias, ensina a higiene na 
manipulação de alimentos, cuidados contra perigos físicos, químicos e biológicos, além 
de orientar sobre a qualidade da água, bem como sobre a compra, o armazenamento, 
o preparo, a higienização, a cocção e o resfriamento dos alimentos. Essa capacitação 
ajuda a reduzir perdas, garantir segurança alimentar e promover práticas sustentáveis 
quanto ao uso racional dos recursos hídricos e à produção responsável.

O curso contribui com o aprimoramento e a resiliência dos produtores rurais, 
com destaque para:

	� garantia de segurança alimentar e redução de perdas de alimentos;

	� uso sustentável e eficiente dos recursos hídricos;

	� promoção de práticas de produção alimentar ambientalmente responsáveis;

	� capacitação de produtores e trabalhadores para manejo seguro e sustentável;

	� redução de impactos ambientais na produção e manipulação de alimentos.

Figura 36

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.27	BEM-ESTAR ANIMAL DE BOVINOS DE CORTE 

Este curso prepara trabalhadores para o manejo racional, tornando a pecuária 
mais moderna, lucrativa e sustentável. Destinado a produtores rurais, aborda cuidados 
essenciais com os animais e práticas fundamentais para aumentar a produção. O foco 
está na eficiência produtiva, na saúde animal e na preservação ambiental, promovendo 
ações que minimizam impactos negativos e colaboram para o desenvolvimento 
sustentável do setor.
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O curso contribui com vários temas tratados no contexto da agenda climática, 
com destaque para:

	� promoção do bem-estar animal em sistemas de produção pecuária;

	� manejo sustentável do gado de corte;

	� redução de impactos ambientais da atividade pecuária;

	� redução de emissões oriundas do manejo, da engorda e da redução da idade 
de abate dos animais;

	� capacitação de trabalhadores para práticas modernas e eficientes;

	� contribuição para a sustentabilidade e lucratividade da produção rural.

Figura 37

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.28	BEM-ESTAR ANIMAL NA PECUÁRIA DE LEITE 

A preocupação com saúde, produção e reprodução das vacas tornou o bem-
estar animal essencial para a pecuária leiteira. O Sistema FAEP desenvolveu uma 
capacitação inédita no Paraná, em parceria com universidades e especialistas, para 
ensinar detalhes sobre avaliação e medição do bem-estar nas propriedades. O 
curso aborda as cinco liberdades, testes comportamentais, indicadores fisiológicos, 
pontos críticos, conforto e interação entre humanos e animais, focando a produção 
sustentável.  

O curso contribui com vários temas tratados no contexto da agenda climática, 
com destaque para:

	� promoção do bem-estar animal em sistemas de produção leiteira;

	� redução de impactos negativos sobre o meio ambiente e os recursos naturais;



	� capacitação de trabalhadores e produtores para práticas de manejo ético;

	� garantia de produção sustentável, segura e eficiente;

	� aplicação de protocolos internacionais de avaliação e monitoramento de 
bem-estar.

Figura 38

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.29	BOAS PRÁTICAS NA PROPRIEDADE LEITEIRA 

Este curso visa promover boas práticas agropecuárias na produção leiteira, 
visando garantir a qualidade do leite, incluindo organização, infraestrutura, capacitação 
dos trabalhadores e implementação das boas práticas na propriedade. O programa 
inclui cinco encontros teóricos e oito visitas orientadas, facilitando a adoção das 
normas de qualidade exigidas.

O curso contribui com vários temas tratados no contexto da agenda climática, 
com destaque para:

	� promoção da produção sustentável de leite;

	� garantia da segurança alimentar e da qualidade do produto;

	� bem-estar e saúde animal;

	� uso racional de insumos e preservação de recursos naturais;

	� responsabilidade social e capacitação de trabalhadores rurais.

Figura 39

Fonte – UN Brasil (s.d.).
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4.30	CASQUEAMENTO DE BOVINOS DE LEITE 

Além de reduzir custos com doenças evitáveis, este curso permite melhorar a 
produtividade do rebanho ao garantir conforto e mobilidade aos animais. O treinamento 
ensina técnicas de avaliação de cascos e contenção segura, as proporções anatômicas, 
o uso de ferramentas, as etapas do corte, os registros e a análise do serviço. A 
metodologia inclui prática prévia em peças de mocotó, permitindo que o participante 
adquira confiança antes de atuar nos animais.  

O curso contribui com o aprimoramento e a resiliência dos produtores rurais, 
com destaque para:

	� promoção do bem-estar animal como componente de sistemas produtivos 
mais sustentáveis;

	� fortalecimento da capacitação e transferência de tecnologia para produtores 
e trabalhadores rurais

Figura 40

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.31	BOAS PRÁTICAS PARA O TURISMO SUSTENTÁVEL 

Este curso apresenta métodos para integrar turismo e sustentabilidade com 
base nos princípios ESG (Ambiental, Social e Governança). São abordadas práticas 
voltadas ao respeito ambiental, desenvolvimento econômico e fortalecimento da 
propriedade rural como destino sustentável. O conteúdo propõe estratégias para 
criar experiências turísticas alinhadas à sustentabilidade, visando a valorização da 
propriedade, a atração de visitantes e a adoção de ações que podem favorecer ganhos 
financeiros, produtividade e conservação ambiental.  

O curso contribui com o aprimoramento e a resiliência dos produtores rurais, 
com destaque para:

	� promoção do desenvolvimento local e de meios de vida sustentáveis, 
conectando o turismo rural à conservação e inclusão social;



58

	� apoio à adaptação e à resiliência de comunidades rurais frente às mudanças 
climáticas (planejamento, risco e medidas de mitigação);

	� estímulo a práticas que reduzam emissões e promovam eficiência no uso de 
recursos (energia, água, resíduos) nos empreendimentos turísticos;

	� fortalecimento da capacidade e da transferência de tecnologia/gestão para 
pequenos produtores e comunidades, via capacitação e extensão;

	� integração de ações ao Agenda 2030/ODS, alinhando turismo sustentável a 
objetivos como trabalho decente, consumo responsável e conservação da 
biodiversidade;

	� favorecimento do acesso a incentivos e financiamentos verdes e da 
conformidade com políticas públicas que apoiem empreendimentos 
sustentáveis.

Figura 41

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.32	COMPOTAS E FRUTAS DESIDRATADAS 

Compotas e frutas desidratadas ajudam a evitar o desperdício dos excedentes da 
produção rural e diversificam a alimentação. O curso ensina boas práticas de higiene, 
controle de perigos e preparo adequado dos alimentos, com foco na produção de 
compotas e na desidratação de frutas. É voltado para produtores e trabalhadores 
rurais e suas famílias.  

	� O curso contribui com o aprimoramento e a resiliência dos produtores rurais, 
com estaque para:

	� redução do desperdício de alimentos;

	� apoio a sistemas alimentares sustentáveis que valorizem agregação de valor 
local e segurança alimentar;

	� incentivo ao uso eficiente de recursos (água e energia) nos processos de 
conservação e beneficiamento;

	� fortalecimento de rendimentos e meios de vida rurais por meio de geração de 
renda complementar e empreendimentos locais;
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	� promoção da resiliência climática: preservação de alimentos e diversificação 
de atividades como estratégias de adaptação;

	� capacitação e transferência de tecnologia/boas práticas para comunidades 
rurais.

Figura 42

Fonte – UN Brasil (s.d.).

4.33	CONSERVAS, MOLHOS E TEMPEROS

Conservas, molhos e temperos ajudam a aproveitar o excedente agrícola e 
evitam desperdícios. Este curso ensina a preparar hortaliças em vinagre, molhos e 
temperos, além de destacar práticas de higiene, perigos alimentares, qualidade da 
água e etapas do preparo, para diversificar receitas e garantir segurança no consumo.   

O curso contribui com o aprimoramento e a resiliência dos produtores rurais, 
com destaque para:

	� redução do desperdício de alimentos; 

	� valorização de sistemas alimentares sustentáveis e de pequeno porte;

	� uso eficiente de recursos (água e energia) nos processos de beneficiamento;

	� fortalecimento de meios de vida rurais por meio da agregação de valor local;

	� aumento da resiliência climática por meio da diversificação de produtos e da 
conservação de alimentos;

	� capacitação e transferência de boas práticas para comunidades rurais.

Figura 43

Fonte – UN Brasil (s.d.).
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4.34	HERDEIROS DO CAMPO 

Este programa incentiva famílias rurais a planejar a sucessão nas dimensões de 
propriedade, família e empresa. Os participantes aprendem temas como estratégia, 
governança, mediação de conflitos e confiança. Com metodologia dinâmica e análise 
de casos reais, cada grupo desenvolve um plano sucessório adaptado e aplicável à 
própria realidade.

O curso contribui com o aprimoramento e a resiliência dos produtores rurais, 
com destaque para:

	� promoção da governança responsável da propriedade e da gestão sustentável 
dos recursos ambientais na gestão familiar;

	� incentivo à resiliência intergeracional: apoiar famílias para manter negócios 
rurais viáveis frente às mudanças climáticas;

	� apoio à inclusão social, à geração de emprego rural e à capacitação de jovens 
e mulheres no processo sucessório;

	� redução de riscos socioambientais por meio do planejamento e da adoção de 
práticas agrícolas sustentáveis na transição de gestão;

	� fortalecimento da capacidade local para acessar programas de financiamento 
climático, incentivos e assistência técnica;

	� contribuição para a segurança alimentar e continuidade de práticas 
sustentáveis alinhadas aos objetivos climáticos e à Agenda 2030.

Figura 44

Fonte – UN Brasil (s.d.).
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4.35	PROGRAMA MULHER ATUAL

O avanço das mulheres no campo é evidente, destacando-se como gestoras e 
empreendedoras. O Sistema FAEP oferece um curso voltado para mulheres acima de 
18 anos que desejam aprimorar conhecimentos e atuar de forma ativa. São abordados 
temas de autoconhecimento, dimensões da vida, empreendedorismo e sustentabilidade 
para fortalecer a atuação das mulheres junto à família na administração rural.   

Os conteúdos são abordados de forma dinâmica, com atividades em grupo, 
individual e com suas famílias, tornando o aprendizado mais efetivo e interessante. 

O programa contribui com o aprimoramento e a resiliência dos produtores rurais, 
com destaque para:

	� fortalecimento da inclusão social e econômica de mulheres rurais; 

	� promoção da capacitação e da transferência de tecnologia/gestão às 
mulheres; 

	� incentivo a práticas sustentáveis e ao consumo responsável alinhadas à 
Agenda 2030/ODS;

	� apoio à resiliência climática por meio da diversificação de rendas e da gestão 
sustentável de recursos;

	� fomento à liderança local e à governança inclusiva para facilitar o acesso a 
programas de financiamento e apoio climático.

Figura 45

Fonte – UN Brasil (s.d.).

Durante 2022, foram realizados 772 cursos. Em 2023, foram 851 cursos. Já em 
2024 foram realizados 855 cursos, e em 2025, até setembro, foram realizados 828 
cursos. Esses números referem-se apenas aos títulos selecionados para este material.
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O quadro a seguir resume a quantidade de cursos realizados nos últimos anos. 

Quadro 6 – Cursos promovidos pelo Senar-PR nos últimos quatro anos

Curso 2022 2023 2024 2025

Agricultura Orgânica 45 39 69 27
Agricultura de Precisão (introdução) 10 4 6 2
Agricultura de Precisão (GPS) 29 29 29 12
Boas Práticas na Hortifruticultura 1 3
Conservação de Solos na Olericultura 11 7 9 2
Fertilidade do Solo 22 28 24 7
Hidroponia 7 4 7 7
Manejo do Solo 17 20 20 8
Manejo Integrado de Plantas Daninhas 4 2
Manejo Integrado de Pragas do Trigo 6 2 5
Manejo Integrado do Milho 8
Manejo Integrado de Doenças do Morango 15 15 17
Manejo Integrado de Pragas do Morango 10 7 5 11
Sistemas Agroflorestais 1 7 16 5
Recomposição de Vegetação Ciliar 4 2 6
Restauração Florestal 4 4 3 3
Incêndios Florestais 36 31 29 28
Inventário em Cultivos Florestais 2 3 3 1
QGIS para o Setor Rural 2 41
Apicultura (básico) 70 81 63 29
Apicultura (avançado) 11 8 19 4
Abelhas sem Ferrão 48 89 109 74
Artesanato com Produtos Apícolas 34 205
Artesanato com Sementes – Biojoias 137
Piscicultura 72 47 47 33
Receitas com Pescado 28 39 21 13
Bem-estar Animal na Pecuária de Leite 1 3 1
Boas Práticas na Propriedade Leiteira 4 3 2
Casqueamento de Bovinos de leite 41 43 47 33
Boas Práticas para o Turismo Sustentável 6
Compotas e Frutas Desidratadas 52 64 33 15
Conservas, Molhos e Temperos 105 122 92 55
Herdeiros do Campo 9 10 8 2
Programa Mulher Atual 116 138 128 49

Fonte – SENAR-PR.

Dentre os projetos específicos de assistência técnica e extensão rural relacionados 
com as tecnologias da agropecuária de baixo carbono é importante destacar estes, 
mencionados na sequência.
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5.	 ASSISTÊNCIA TÉCNICA E GERENCIAL (ATeG)21

Este programa volta-se para apoiar os produtores na geração de renda, na melhoria 
da produção e na gestão rural de forma educativa. Por meio de acompanhamento mensal 
individualizado, os técnicos de campo oferecem aos produtores rurais atendimento 
personalizado, contribuindo para sua evolução socioeconômica, a disseminação 
de tecnologias e a produção de alimentos com respeito ao meio ambiente. A ATeG 
fundamenta-se em uma metodologia baseada em cinco etapas:

i.	 Levantamento das informações produtivas, ambientais, sociais e econômicas 
da propriedade rural para estabelecer metas e um cronograma de ações a 
serem acompanhadas.

ii.	 Com base no diagnóstico, produtor e técnico definem as metas e os objetivos 
para a atividade produtiva.

iii.	 Execução das orientações do técnico para melhorar o processo produtivo e 
gerencial com as ferramentas da ATeG.

iv.	 Sistema FAEP oferece capacitações para apoiar a adoção de tecnologias 
e decisões, enquanto o técnico mapeia demandas e encaminha para 
preenchimento de vagas.

v.	 Avaliação do desempenho da propriedade, convertendo dados da ATeG em 
indicadores para decisões e planejamento futuro.

vi.	Atualmente, há 58 turmas no âmbito da ATeG, abrangendo 1.449 propriedades 
rurais em 123 municípios, distribuídas entre os seguintes temas:

	� Apicultura: 3

	� Bovinocultura de corte: 2

	� Bovinocultura de leite: 19

	� Cafeicultura: 1

	� Fruticultura: 7 (abacate, atemoia, banana, caqui, goiaba, laranja, maracujá, 
pitaia, uva)

	� Grãos: 3

	� Olericultura: 20 (alface, batata-doce, brócolis, cebolinha, chuchu, couve, 
couve-flor, ervilha, mandioca, melancia, morango, pepino, pimentão, 
repolho, tomate)

	� Ovinocultura: 3

21 https://www.sistemafaep.org.br/ateg/
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Durante dois anos de trabalho, as 26 propriedades atendidas pela ATeG em 
Mandirituba registraram aumento superior a 25% na produtividade, resultando em 
quase 71 toneladas a mais na produção entre os ciclos 2023/24 e 2024/25. No mesmo 
período, a renda bruta dos produtores cresceu 32%, enquanto o lucro teve um salto 
ainda mais expressivo, de quase 82%, refletindo os impactos positivos da melhoria na 
gestão e na eficiência produtiva promovidas pelo programa.

Os principais desafios que podem ser destacados quanto à implementação 
das tecnologias de agropecuária de baixo carbono com base nos cursos são a 
falta de mão-de-obra qualificada, o baixo grau de compreensão do produtor rural 
quanto à importância da gestão e da realização de anotações gerenciais, produtores 
descapitalizados, o endividamento e a dificuldade de acesso a financiamento. 
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6.	 COMISSÃO ESTADUAL DE MULHERES DA FAEP (CEMF) 

Iniciativa estratégica criada em janeiro de 2021 para fortalecer a participação 
feminina no agronegócio paranaense. Inicialmente composta por 19 grupos e 615 
produtoras rurais, a CEMF tem como objetivo promover a integração das mulheres e 
de suas famílias aos sindicatos rurais, por meio da capacitação, do desenvolvimento 
de lideranças e do estímulo à representatividade.

Atualmente, a Comissão conta com 104 comissões locais, envolvendo mais de 
4.000 produtoras rurais que atuam ativamente nos sindicatos do estado. Suas ações 
estão alinhadas ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 5 – Igualdade de 
Gênero, promovendo o protagonismo feminino no meio rural e ampliando a participação 
das mulheres nos processos decisórios do setor agropecuário.

Cada comissão desenvolve um planejamento estratégico próprio, em 
conformidade com o plano de trabalho anual da CEMF. Por meio dessa estrutura, 
são promovidos encontros, capacitações e ações locais que estimulam a atuação 
efetiva das mulheres nos sindicatos, contribuindo para a redução das desigualdades 
e o acesso à oportunidades econômicas e sociais no campo.

Como parte dessas iniciativas, foi lançado o Projeto Sindicato Protagonista (PSP), 
apresentado pela CEMF na Assembleia Geral da FAEP em 29 de janeiro de 2024. 
Integrado ao Programa de Sustentabilidade Sindical (PSS), o PSP visa fortalecer a 
representatividade política dos produtores rurais, formar lideranças e ampliar o papel 
dos sindicatos em suas comunidades.

No primeiro ciclo do PSP, 70 sindicatos aderiram ao projeto, com resultados 
expressivos:

	� 69 novos serviços implementados;

	� 62 novos participantes em comissões técnicas da FAEP;

	� 67 novas representações em conselhos municipais;

	� 1.072 novas integrantes nas comissões de mulheres nos sindicatos;

	� 878 novos associados nos sindicatos rurais.

O Projeto Sindicato Protagonista demonstra a força do engajamento feminino e 
reafirma o compromisso do Sistema FAEP com uma agricultura mais justa, inclusiva e 
sustentável, em sintonia com os princípios da Agenda 2030.
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7.	 PROGRAMA MOVIDO PELO AGRO – ETANOL22

A campanha Movido pelo Agro – Etanol foi desenvolvida pelo Sistema FAEMG, 
e o Sistema FAEP aderiu no início de 2025. Esta iniciativa incentiva o consumo de um 
combustível renovável produzido pela agropecuária sustentável, que gera emprego e 
renda para o país e diminui as emissões de CO2, melhorando a qualidade do ar e a 
saúde da população.

O etanol é um combustível renovável, sustentável e que polui 90% menos em 
relação à gasolina. No Brasil, o etanol é produzido principalmente da cana-de-açúcar 
e do milho, culturas fundamentais ao desenvolvimento do agronegócio paranaense.

A campanha tem diferentes abordagens. Na dimensão institucional, o Sistema 
FAEP desenvolveu peças publicitárias que demonstraram a importância do etanol 
para o desenvolvimento econômico, social e ambiental. Essas peças apresentaram 
as vantagens do combustível renovável frente aos combustíveis de origem fóssil.

Em outra dimensão, mais interna, o Sistema FAEP abastece sua frota de 
52  veículos exclusivamente com etanol, e a perspectiva é de que a emissão de 
263 mil quilos de CO2 seja evitada por ano. Todos os veículos foram também adesivados 
com a logomarca da campanha e rodam pelo Paraná despertando a curiosidade por 
onde passam. Ainda na dimensão interna, o Sistema FAEP está fomentando o uso de 
etanol entre seus colaboradores. Mensalmente, são sorteados 10 vouchers de etanol. 
Para participar, o colaborador deve abastecer seu veículo particular com etanol e nele 
fixar um adesivo da campanha.

Com essa campanha, o Sistema FAEP espera contribuir com a redução das 
emissões de CO2; fomentar o desenvolvimento local; desmistificar mitos em relação 
ao etanol e contribuir de forma efetiva para a transição energética.

22 SISTEMA FAEP. Sistema FAEP lança programa para reduzir a emissão de CO2 no Paraná, jun. 2025. Disponível em: 
https://www.sistemafaep.org.br/sistema-faep-lanca-programa-para-reduzir-a-emissao-de-co2-no-parana/#:~:text=O%20
%E2%80%9CMovido%20pelo%20Agro%E2%80%9D%20%C3%A9,parte%20das%20entidades%20que%20aderiram. 
Acesso em: 29 ago. 2025.
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8.	 REDE PARANAENSE DE AGROPESQUISA E  
FORMAÇÃO APLICADA

A Rede Paranaense de Agropesquisa e Formação Aplicada (Rede) foi criada 
pelo decreto n.° 2.475, de 28 de setembro de 2015, como mais uma ferramenta para 
incentivar a inovação e a pesquisa científica e tecnológica em ambiente produtivo do 
estado. A organização e centralização das ações tem como foco o setor agropecuário 
e, como estratégia, a estruturação de redes de inteligência, compartilhando os ativos 
das universidades e instituições de pesquisa do Paraná.

O primeiro projeto financiado pela Rede foi o monitoramento erosivo e 
hidrossedimentológico em áreas agrícolas do Paraná. O trabalho consiste em avaliar 
a erosão em seis regiões do estado (Campos Gerais, Centro, Sudoeste, Oeste, Norte 
e Noroeste, sendo esta última com duas áreas de monitoramento) e o efeito dessa 
erosão em rios de primeira ordem. O intuito é desenvolver tecnologias de uso, manejo e 
conservação de solo apropriadas às condições edafoclimáticas do Paraná.

O trabalho dos últimos sete anos se encerrou em julho de 2024 e teve investimento 
de mais de R$ 13 milhões. Em agosto de 2024, o termo de cooperação para pesquisa 
foi renovado para mais cinco anos, no valor de R$ 18 milhões, que será custeado 
igualmente entre o Sistema FAEP, a Fundação Araucária e a Secretaria de Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior (Seti).

Como resultado dos primeiros anos de pesquisa foi lançado, em agosto de 2023, 
o livro Manejo e conservação de solo e água: Volume 1 – Formação, implantação e 
metodologias. Já o segundo livro da Rede, lançado em 2025, detalhou os resultados 
alcançados nos sete anos de pesquisa, evidenciando que o benefício da conservação 
de solo extrapola a erosão, pois há resultados positivos em aumento de água 
disponível, menor uso de fertilizantes, mais qualidade da água e, consequentemente, 
mais produtividade e renda para o produtor rural.

Os resultados da pesquisa têm sido compartilhados em inúmeras ações de 
transferência de tecnologia.
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9.	 PRINCIPAIS TEMAS DAS NEGOCIAÇÕES NA COP30

9.1	 AGRICULTURA 

Depois de situar a agropecuária paranaense no contexto das soluções 
proporcionadas para o enfrentamento das mudanças climáticas, torna-se relevante 
compreender de que forma as negociações tratam da agricultura.

Desde o documento constituinte da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudanças do Clima (UNFCCC, na sigla em inglês), de 1992, a “garantia de que 
a produção de alimentos não seja ameaçada” já era um objetivo central. No entanto, 
foi a partir de 2007, com o Plano de Ação de Bali, que a agricultura começou a ganhar 
mais destaque nas negociações climáticas, impulsionada pelas ações cooperativas 
de longo prazo. 

Embora as negociações em Copenhagen tenham ficado aquém das expectativas 
de um novo acordo multilateral com metas de redução de emissões para todos 
os países, elas trouxeram avanços relevantes, como o compromisso de USD 100 
bilhões anuais para apoiar os países em desenvolvimento na adaptação e mitigação 
às mudanças climáticas. 

As discussões sobre agricultura ganharam impulso significativo na COP23, em 
2017, com a criação do Trabalho Conjunto de Koronivia sobre Agricultura (KJWA, na 
sigla em inglês).23 Esse grupo estabeleceu um espaço crucial para discutir a relação 
entre agricultura e mudanças climáticas, especialmente na perspectiva de adaptação. 

O KJWA proporcionou um ambiente de discussão técnica que resultou em 
avanços importantes. Reconheceu-se que a agricultura, embora vulnerável aos 
impactos das mudanças climáticas, é também parte da solução. Para cumprir esse 
papel, o acesso à inovação, ao financiamento e à tecnologia são essenciais para a 
adaptação e resiliência do setor.

Ao longo do Roadmap de Koronivia, países e observadores discutiram tópicos 
interrelacionados sobre solos, uso de nutrientes, água, pecuária, métodos para avaliar 
adaptação e dimensões socioeconômicas e de segurança alimentar relacionadas 
às mudanças climáticas. As submissões, os workshops e os relatórios durante os 
dois anos de trabalho do KJWA destacaram o papel do setor agrícola na mitigação 
e adaptação, enfatizando a necessidade de ações adaptadas aos desafios, às 
necessidades e às particularidades de cada país. 

23 UNFCCC. Relatório da Conferência das Partes sobre sua vigésima terceira sessão, realizada em Bonn, de 6 a 18 de 
novembro de 2017. Adendo. Parte dois: Medidas tomadas pela Conferência das Partes em sua vigésima terceira sessão, 
2018.Disponível em: https://unfccc.int/documents/65126. Acesso em: 29 ago. 2025.
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Os relatórios elaborados pelo Secretariado salientaram elementos importantes 
para a agropecuária no contexto das mudanças climáticas:

	� Manejo do solo: práticas de manejo do solo e uso eficiente de nutrientes 
são essenciais para sistemas alimentares sustentáveis, contribuindo para a 
segurança alimentar. 

	� Sistemas de manejo pecuário: apesar da vulnerabilidade às mudanças 
climáticas, sistemas de manejo pecuário geridos de forma sustentável têm 
alta capacidade de adaptação e resiliência, contribuindo para a segurança 
alimentar, a ciclagem de nutrientes e a gestão de carbono. 

	� Adaptação e cobenefícios: ferramentas de monitoramento e avaliação da 
adaptação e seus cobenefícios devem ser adequadas às realidades de cada 
país, reforçando a importância da ciência, tecnologia e capacitação para 
facilitar a coleta de dados e a avaliação da adaptação.

	� Gestão integrada: questões como carbono no solo, saúde e fertilidade 
do solo e gestão sustentável do solo e da água devem ser tratadas de 
forma integrada e adaptada às condições nacionais, visando aumentar a 
produtividade, garantir segurança alimentar, promover adaptação e ampliar 
os sumidouros de carbono. 

	� Segurança alimentar e dimensões socioeconômicas: são centrais no 
enfrentamento das mudanças climáticas na agricultura, exigindo sistemas 
sustentáveis e resilientes ao clima, alinhados aos objetivos climáticos globais 
de longo prazo.

Em linha com o processo inclusivo de Koronivia, vale salientar a importância 
da cooperação internacional entre países, centros de pesquisa e setor privado para 
a adoção de ações climáticas na agricultura. Para tanto, a capacitação técnica e o 
financiamento adequado são cruciais. 

Para dar continuidade às discussões de agricultura no âmbito da Convenção, 
a decisão da COP2724 instituiu o Trabalho Conjunto de Sharm el-Sheikh sobre a 
implementação de ações climáticas em agricultura e segurança alimentar (SJWA). 
Essa iniciativa é de extrema relevância, pois reconhece os impactos das mudanças 
climáticas sobre a agricultura e o alcance da segurança alimentar global.

24 UNFCCC. Relatório da Conferência das Partes sobre sua vigésima sétima sessão, realizada em Sharm el-Sheikh de 6 
a 20 de novembro de 2022. Adendo. Parte dois: Ações tomadas pela Conferência das Partes em sua vigésima sétima sessão, 
2023. Disponível em: https://unfccc.int/documents/626561. Acesso em: 29 ago. 2025.

https://unfccc.int/documents/626561
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A decisão da COP27 também reconheceu que a melhoria da produção 
sustentável e da saúde animal, com o objetivo de reduzir as emissões de GEE no 
setor agropecuário e melhorar a captura de carbono nas pastagens, pode contribuir 
para os objetivos climáticos de longo prazo, considerando os diferentes sistemas e 
circunstâncias nacionais.  

Entre os objetivos do SJWA, destacam-se: o fomento à pesquisa e ao 
desenvolvimento sobre temas relacionados à agricultura e segurança alimentar, 
promovendo o compartilhamento de conhecimentos, experiências, inovações e 
boas práticas; a avaliação do progresso na implementação e cooperação em ações 
climáticas voltadas à agricultura e à segurança alimentar e o compartilhamento de 
informações sobre políticas, planos e estratégias nacionais. 

O SJWA definiu como prioridade a garantia da segurança alimentar e a 
erradicação da fome por meio de sistemas agrícolas sustentáveis e resilientes às 
mudanças climáticas. Para isso, propõe uma abordagem sistêmica que considere 
diferentes circunstâncias, enfatizando a necessidade de mobilizar recursos financeiros 
e cooperação contínua para ampliar a adoção de ações de mitigação, adaptação e 
cobenefícios na agricultura.

A decisão também criou o Portal online de Sharm el-Sheikh25, uma ferramenta 
destinada a compilar projetos e políticas de agricultura e segurança alimentar, promover 
a troca de experiências e conectar iniciativas a potenciais fontes de financiamento. 

Em 2024, durante a reunião dos Órgãos Subsidiários, as Partes acordaram um 
plano de trabalho para o SJWA, que inclui a publicação de relatórios-síntese sobre 
financiamento e cooperação, a organização de workshops e a criação do portal online, 
por onde Partes e não Partes podem submeter seus projetos em curso. 

O primeiro workshop, realizado na 62.ª Sessão dos Órgãos Subsidiários em junho 
de 2025, teve como foco abordagens sistêmicas e holísticas para a implementação 
de ações climáticas em agricultura, sistemas alimentares e segurança alimentar, 
compreensão, cooperação e integração em planos. As discussões evidenciaram a 
diversidade de modelos agrícolas, confirmando que não há uma solução única para 
lidar com os impactos das mudanças climáticas no setor. 

25 �UNFCCC. Portal online de Sharm el-Sheikh, 2025a. Disponível em: https://unfccc.int/topics/land-use/workstreams/
agriculture/sharm-el-sheikh-online-portal. Acesso em: 29 ago. 2025.   
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Contudo, sem o acesso a meios de implementação adequados, a adoção de 
ações climáticas em agricultura e segurança alimentar é comprometida. O relatório-
síntese26 elaborado pelo Secretariado aponta avanços importantes, mas deixa claro 
que o financiamento climático para o setor segue insuficiente, especialmente para 
adaptação e apoio a grupos vulneráveis.

De acordo com o plano de trabalho, o SJWA deverá reportar seu progresso e os 
resultados alcançados na COP31, em 2026. Até lá, um novo relatório será publicado 
e um workshop será realizado em junho de 2026. 

Espera-se que o Portal online de Sharm el-Sheikh se consolide como uma vitrine 
para as soluções climáticas em agricultura e segurança alimentar, funcionando como 
uma ferramenta estratégica para compartilhar as ações em andamento e fomentar 
oportunidades de cooperação e financiamento para a sua implementação em larga 
escala. 

9.2	 ROADMAP DE FINANCIAMENTO

Embora não seja um item de negociação, o financiamento climático terá um papel 
crucial na COP30 como fator indispensável para alcançar os objetivos do Acordo de 
Paris e viabilizar essa nova década de implementação.

A Nova Meta Coletiva Quantificada, aprovada na COP29, estabeleceu 
compromissos claros: a destinação de pelo menos USD 300 bilhões anuais até 
2035, com liderança dos países desenvolvidos; e USD 1,3 trilhão anuais até 2035, 
envolvendo todos os países e atores. 

Como forma de impulsionar o financiamento climático, foi estabelecido o “Roteiro 
de Baku à Belém para USD 1,3 trilhão” (Roadmap Baku-Belém), ficando a cargo 
das presidências da COP29 e da COP30 apresentar um plano de ação para atingir 
essa meta até 2035. Diferentes iniciativas estão contribuindo para a construção do 
roadmap, com destaque para o Círculo de Ministros de Finanças da COP30, que 
reúne as presidências da COP21 à COP29.

O documento final, a ser apresentado até a COP30, terá como eixo central a 
diversificação das fontes de financiamento, incluindo fontes públicas, privadas, bilaterais 
e multilaterais. Temas como a reforma dos bancos multilaterais de desenvolvimento, 
a criação de plataformas nacionais e a estruturação de instrumentos financeiros 
inovadores também devem ser contemplados.

26 �UNFCCC – UNITED NATIONS CLIMATE CHANGE. Trabalho realizado por órgãos constituídos e entidades financeiras 
e outras no âmbito da Convenção, bem como por organizações internacionais relevantes, em atividades relacionadas ao 
trabalho conjunto de Sharm el-Sheikh sobre a implementação de ações climáticas na agricultura e na segurança alimentar. 
Relatório de síntese anual do secretariado, 2025b. Disponível em: https://unfccc.int/documents/645740. Acesso em: 29 
ago. 2025. 

https://unfccc.int/documents/645740
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Espera-se que, com base no roadmap que será apresentado e aprovado como 
referência para mobilizar recursos financeiros na COP30, haja continuidade do 
processo, visando detalhar os passos que serão propostos e o que deverá acontecer, 
ao menos até a COP31.

Vale salientar a importância dos meios de implementação, em particular a 
provisão adequada de recursos financeiros, para viabilizar ações climáticas com 
elevado potencial de mitigação e adaptação. Nesse contexto, o roadmap deve debater 
e definir orientações sobre como tornar o financiamento climático mais barato, atrativo 
e acessível, ampliando o acesso efetivo aos recursos. 

A entrega de resultados concretos sob esse mandato dependerá da capacidade 
do documento de orientar os demais atores do ecossistema financeiro global, 
perpassando as Partes da UNFCCC. Para isso, o financiamento de projetos de 
mitigação e adaptação não deve ser rotulado apenas como ferramenta necessária 
para o enfrentamento das mudanças climáticas, mas também como um catalisador de 
desenvolvimento sustentável e da redução de desigualdades. 

9.3	 INDICADORES DE ADAPTAÇÃO

A Meta Global de Adaptação tem como objetivos aprimorar a capacidade 
adaptativa mundial, fortalecer a resiliência e reduzir a vulnerabilidade às mudanças 
climáticas, sendo a agricultura um dos setores mais afetados. Para elaborar políticas 
públicas eficazes e direcionar o financiamento para medidas de adaptação, é essencial 
ter indicadores e métricas claras para avaliar o progresso.

Nesse sentido, o Framework dos Emirados Árabes Unidos para a Resiliência 
Climática Global, aprovado na COP28, definiu áreas prioritárias que exigem ações 
de adaptação urgentes, como produção agrícola e alimentos, ecossistemas e 
biodiversidade, água e infraestrutura. Também foram estabelecidos objetivos para 
guiar os países no planejamento, na implementação e no monitoramento de seus 
planos de adaptação.

À época, foi instituído o Programa de Trabalho dos Emirados Árabes 
Unidos-Belém, voltado à identificação e/ou desenvolvimento de indicadores que 
permitam mensurar o progresso na implementação da meta de adaptação. Até a 
COP30, devem ser apresentados, no máximo, 100 indicadores globalmente aplicáveis 
que reflitam diferentes contextos de adaptação.

A disponibilidade de meios de implementação é fundamental para alcançar 
ganhos positivos de adaptação. Além de prover o financiamento necessário, é 
importante medir o acesso e a qualidade do financiamento destinado às ações de 
adaptação. 
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A crescente incidência de eventos climáticos extremos ilustra a importância 
da agenda de adaptação no combate às mudanças climáticas, especialmente para 
a agricultura e a segurança alimentar. Nesse contexto, o Sistema FAEP ressalta a 
adoção, pela agropecuária paranaense, de práticas sustentáveis que fortaleçam a 
resiliência climática, como o sistema de plantio direto e o uso de sistemas integrados. 

Por ser o setor agropecuário um dos principais afetados pelos impactos das 
mudanças climáticas, o Sistema FAEP entende que os indicadores de adaptação 
devem contemplar o setor agrícola, fortalecendo a implementação de ações climáticas 
em agricultura e segurança alimentar. Adicionalmente, esses indicadores devem ser 
flexíveis, permitindo sua adaptação às realidades locais. 

9.4	 TRANSIÇÃO JUSTA 

O Programa de Trabalho sobre Transição Justa busca projetar caminhos que 
garantam o cumprimento das metas do Acordo de Paris de forma justa e equitativa. 
Essa abordagem deverá considerar instrumentos de proteção social em diversas 
dimensões para mitigar os possíveis impactos associados à transição. 

A definição do conceito de transição justa varia entre países desenvolvidos e em 
desenvolvimento, o que torna as negociações mais complexas. Para os países em 
desenvolvimento, o tema deve se basear no princípio das responsabilidades comuns, 
porém diferenciadas, sendo os meios de implementação indispensáveis para alcançar 
o desenvolvimento sustentável e erradicar a pobreza. 

Entende-se, portanto, que as transições justas devem ser determinadas 
nacionalmente e adaptadas às particularidades de cada sistema produtivo, sem a 
imposição de uma abordagem única.

Conforme acordado na Conferência de Bonn em junho de 2025, as medidas 
comerciais unilaterais baseadas em justificativas climáticas, como o Regulamento 
Antidesmatamento da União Europeia (EUDR), serão abordadas no âmbito de 
transição justa. Essa discussão é fundamental para os países em desenvolvimento 
que, além de financiarem as próprias transições, enfrentam barreiras desproporcionais 
que aumentam os custos de suas exportações.

A implementação de transições justas no setor agropecuário exige recursos 
financeiros adequados, programas de capacitação e transferência de tecnologia. É 
importante ressaltar que o setor gera inúmeros cobenefícios para as economias locais, 
fomentando a criação de empregos e contribuindo para a segurança alimentar.

Por fim, é de extrema importância que as discussões sobre transição justa não 
legitimem medidas comerciais unilaterais embasadas em justificativas climáticas, dados 
os impactos desproporcionais impostos aos países em desenvolvimento. Pelo contrário, 
a cooperação internacional deve orientar a busca por caminhos de transição justa. 
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10.	 O MOMENTO DA COP30 E AS OPORTUNIDADES  
DA AGROPECUÁRIA 

Como conferência multilateral de um tratado ambiental, a COP30 permitirá  
debater e apresentar soluções voltadas para impulsionar ações climáticas alinhadas 
com a implementação do Acordo de Paris. 

Em linha com o enfoque adotado pela presidência, liderada pelo Embaixador 
André Correa do Lago, espera-se criar, na COP30, um novo momento da 
implementação do Acordo de Paris, voltado para catalisar o alcance das ações 
climáticas que entreguem resultados de mitigação e de adaptação. 

Como visto anteriormente, o momento em torno das discussões de agricultura é 
muito propício. De um lado, há o reconhecimento de que a agricultura provê soluções 
que geram benefícios de adaptação, mitigação e cobenefícios, em todos os sistemas 
produtivos, de acordo com as ações climáticas de agricultura e segurança alimentar 
definidas pelos países. De outro, espera-se evoluir com o Portal de Sharm El-Sheikh 
para que seja possível conhecer a amplitude das ações climáticas de agricultura 
que os países estão adotando. Vale sempre lembrar que há 141 NDCs que incluem 
agricultura como parte das ações que os países pretendem adotar. 

Para o Sistema FAEP, o Brasil tem uma oportunidade enorme para apresentar, 
no portal, a agropecuária de baixo carbono associada à conservação e restauração de 
vegetação nativa do Código Florestal como enfoques que potencializam a produção 
alinhada a resultados climáticos e de segurança alimentar. 

Um dos objetivos das negociações de agricultura, tendo o portal online e o 
reconhecimento de que é fundamental apoiar os países na implementação das ações 
climáticas de agricultura e segurança alimentar, é justamente conectar projetos que 
gerem benefícios de adaptação e mitigação à cooperação e ao financiamento.

Em 28 de fevereiro de 2025, o portfólio do Fundo Verde para o Clima (GCF, na 
sigla em inglês) voltado a projetos de agricultura e segurança alimentar totalizou US$ 
2,1 bilhões globalmente. Apesar de expressivo, esse volume de financiamento ainda 
é insuficiente frente aos desafios globais de adaptação e mitigação.

Um dos grandes desafios da COP30 será justamente fortalecer essa integração, 
conectando sistemas agrícolas à diversas fontes de financiamento e promovendo 
parcerias que viabilizem a implementação de projetos. Esse é um indicador de sucesso 
para a COP de Belém, que poderá mostrar ao mundo o papel que os sistemas agrícolas 
tropicais desempenham na resposta global à mudança do clima.

Em linha com a aprovação da nova meta coletiva quantificada (NCQG) de 
financiamento climático na COP29, que aprovou USD 300 bilhões de dólares anuais 
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para ações climáticas em países em desenvolvimento até 2035, com recursos 
mobilizados por países desenvolvidos e convocou todos os países e atores para 
mobilizar USD 1,3 trilhão anuais até 2035, vale dizer que a COP30 tem o desafio 
de orientar a agenda de financiamento para que seja possível catalisar recursos de 
financiamento mais acessíveis. 

Nesse contexto, o Roadmap Baku-Belém para USD 1,3 trilhão, coordenado 
pelas presidências da COP29 e da COP30, em consulta com as Partes, deverá 
orientar como deve se dar essa ampliação das fontes de financiamento público e 
privado, bilateral, multilateral e fontes alternativas, visando fortalecer o financiamento 
multilateral alinhado a projetos que tragam resultados de adaptação e de mitigação. 

Estimativas do Grupo Independente de Especialistas de Alto Nível em 
Financiamento Climático (IHLEG) indicam que esses países, com exceção da China, 
precisarão investir USD 2,4 trilhões por ano até 2030 para atingir suas metas climáticas.  
Desse total, cerca de USD 1,4 trilhão viria de fontes nacionais e USD 1 trilhão viria de 
investimentos estrangeiros. 

O IHLEG apoia a construção de um roadmap, coordenado pelo Círculo de Ministros 
de Finanças da COP30, tendo os seguintes elementos como pilares estratégicos:

	� Reforma dos bancos multilaterais de desenvolvimento; 

	� Expansão do financiamento concessional e dos fundos climáticos; 

	� Criação de plataformas nacionais e aumento da capacidade nacional para 
atrair investimentos sustentáveis; 

	� Desenvolvimento de instrumentos financeiros inovadores para mobilização 
de capital privado;

	� Fortalecimento das estruturas regulatórias para o financiamento climático.

Espera-se que o roadmap seja construído com base nesses pilares e seja 
apresentado na reunião de alto nível presidencial que acontecerá na véspera da 
COP30 em Belém. 

O Sistema FAEP compreende a relevância que a pauta de financiamento precisa 
ganhar para impulsionar recursos financeiros mais baratos e acessíveis para catalisar 
a adoção de ações climáticas em agricultura, transição energética, conservação de 
florestas, tratamento de dejetos e setores industriais que, de forma conjunta, precisam 
agir para gerar resultados de adaptação e mitigação. 

Outro tema, correlato a financiamento, que merece ser destacado é o papel que 
o mercado de carbono, no contexto do Artigo 6 do Acordo de Paris, deverá ter para 
ampliar ganhos de mitigação em vários setores da economia, incluindo a agropecuária. 
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Na medida em que mais recursos sejam mobilizados para financiar projetos que 
possam gerar créditos de carbono, maiores serão os resultados de mitigação e os 
benefícios para a transição da economia. Novos projetos de energias renováveis, 
novas tecnologias que incentivem captura de carbono no solo, recuperação de áreas 
degradadas, entre outros temas, podem gerar, além de resultados de mitigação, 
cobenefícios voltados para a melhoria da produção de alimentos, de energias 
renováveis, à economia circular e o desenvolvimento sustentável. 

É essencial que o Brasil, que aprovou o Sistema Brasileiro de Comércio de 
Emissões (SBCE), como um mercado regulado de carbono, comece a se integrar ao 
mercado regulado do Acordo de Paris, notadamente aos acordos cooperativos (Artigo 
6.2) e ao mecanismo de créditos (Artigo 6.4). A possibilidade de algumas práticas da 
agropecuária e da produção de bioenergias providas pela agropecuária se envolverem 
em projetos que tenham a precificação de carbono como um catalisador é um caminho 
que não pode ser desperdiçado pelo Brasil. 

Adicionalmente, é essencial que a COP30 evolua com os indicadores de 
adaptação visando ampliar a importância da gestão da água, da recuperação dos 
solos, da adoção contínua de tecnologias que permitam aos produtores rurais, em 
todos os sistemas de cultivo,  preparar-se para continuar produzindo mesmo diante 
de impactos climáticos. A diversidade da produção agropecuária no Paraná evidencia 
o papel que tecnologias e abordagens de adaptação podem ter para apoiar na gestão 
dos riscos climáticos.

A crescente incidência de eventos climáticos extremos ilustra a importância da 
agenda de adaptação no combate às mudanças climáticas, especialmente para a 
agricultura e a segurança alimentar. Nesse contexto, o Sistema FAEP gostaria de 
ressaltar a adoção, pela agropecuária paranaense, de práticas sustentáveis que 
fortaleçam a resiliência climática, como o sistema de plantio direto e o uso de sistemas 
integrados. 

Por ser o setor agropecuário um dos principais afetados pelos impactos das 
mudanças climáticas, o Sistema FAEP entende que os indicadores de adaptação 
devem contemplar o setor agrícola, fortalecendo a implementação de ações climáticas 
em agricultura e segurança alimentar. Adicionalmente, esses indicadores devem ser 
flexíveis, permitindo sua adaptação às realidades locais.

Espera-se aprovar, na COP30, uma decisão sobre transição justa no contexto 
do Acordo de Paris. Na perspectiva do Sistema FAEP, essa transição deve partir do 
reconhecimento dos desafios e realidades de cada país diante da implementação das 
ações climáticas propostas nas NDCs. Não é razoável esperar que todos os países 
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adotem as mesmas soluções. Nesse sentido, a transição justa não pode ensejar 
medidas unilaterais que criem barreiras ao comércio de produtos. Há, sim, de se 
reconhecer que medidas setoriais adotadas pelos países para atingir objetivos de 
mitigação e adaptação, alinhadas às metas nacionais, devem nortear os caminhos em 
direção à transição justa. 

A agropecuária paranaense integra o rol de soluções que o Brasil aporta para 
atingir objetivos climáticos. A próxima década volta-se para os desafios de ampliar a 
adoção da agropecuária de baixo carbono, com a recuperação de áreas degradadas, 
a ampliação dos sistemas integrados, visando fortalecer a saúde e a fertilidade do solo 
e diversificar a produção em uma mesma área, além de envolver todos os produtores 
mediante capacitação contínua, acesso à assistência e financiamento, que precisará 
advir de novas fontes. 

O Sistema FAEP está preparado para impulsionar os produtores diante da 
implementação de ações que gerem ganhos de redução de emissões e, sobretudo, 
permitam favorecer a adaptação visando ampliar a produção sustentável, alinhada 
com os propósitos de contribuir para a segurança alimentar e a transição energética, 
que depende, em parte, de soluções proporcionadas pela agropecuária. 
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